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A Coligação Portuguesa Para a Diversidade Cultural é uma associação que foi 
criada pela Convenção para a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões 
Culturais, assinada em 2005, pela UNESCO, e tem como objetivo defender todos os 
pontos descritos nesta Convenção. Tem por excelência a capacidade de contactar 
diretamente com os artistas, de promover e proteger a diversidade das expressões 
culturais, tendo a capacidade de unir várias artes. Detém vários objetivos que interessam 
a profissionais da cultura defender, junto dos poderes públicos, europeus ou 
internacionais, como está previsto na convenção.  
Num mundo que se torna a cada dia mais globalizado, é necessária a criação de 
mais veículos de resposta, para não se perderem direitos fundamentais, como o caso dos 
direitos dos artistas, cuja luta é primordial. Tendo em conta que a maioria do público 
consegue aceder cada vez mais a filmes, música, jogos, através de dispositivos 
electrónicos, torna-se mais fácil a cópia ilegal das obras, sendo ainda mais importante a 
luta pela manutenção dos direitos autorais.  
O presente relatório tem como objetivo demonstrar a importância da Coligação 
Portuguesa para a Diversidade Cultural, bem como os benefícios que a respetiva 
Convenção de 2005 apresentam para a sociedade. Percebendo os valores a eles 
associados, os seus objetivos, as áreas onde podem atuar e os efeitos que poderiam ter 
na sociedade social. Culminando ainda com as ideias base dos direitos dos artistas.  
Este relatório é a junção prática do que foi a minha experiência profissional na 
Coligação, a parte histórica da mesma, o conceito e estudo sobre a convenção e direito 









The Portuguese Coalition for Cultural Diversity is an association that was created in 
2005 with the aim to protect and promote the diversity of cultural expressions, in 
respect of the UNESCO convention. It has the capacity of contacting directly with the 
artists, of promoting and protecting the diversity of cultural expressions, with the added 
ability of uniting different art forms. Its goals are defended by the culture sector 
professionals in relation to Public, European or international powers. 
In a world that is becoming increasingly globalized, it’s necessary to create more 
response mechanisms in order to guarantee fundamental rights, like it is in the case of 
the artists’ rights. Audiences today have easy access to movies, music and games on 
electronic devices – as it becomes easier to make illegal copies of these art forms, the 
more important it is to fight for the artists’ rights. 
This report aims to demonstrate the importance of the Portuguese Coalition for 
Cultural Diversity association and the benefits for society of the 2005 Convention. It 
explains the values associated to the Convention, its objectives, the areas in which it can 
act and the effects it can have in society, as well as the basic legislation on artists’ 
rights. 
This is the practical combination of what was my professional experience working 
with the Portuguese Coalition, and my study of its history, the Convention and the 
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O presente relatório consiste na problematização da primeira experiência 
profissional, traduzido numa análise coesa e crítica de um leque de aprendizagem 
sustentado em experiências que vão permitir enriquecer o currículo pessoal. Para 
concluir o Mestrado de Cultura e Comunicação, aceitei uma proposta de estágio que me 
iria ligar a áreas que sempre me suscitaram interesse, tanto a nível pessoal, como 
profissional: comunicação, cultura, artes e gestão de eventos. 
Comunicação, cultura e gestão de eventos são um conjunto de conceitos teóricos e 
práticos, que se enquadram num exercício de contactos profissionais com várias 
entidades: empresas, produtoras, instituições privadas e públicas, associações culturais. 
As experiências ocorreram numa associação sem fins lucrativos – Coligação Portuguesa 
Para a Diversidade Cultural (CPPDC). Esta associação destaca-se por ser uma forma de 
defender a diversidade e as expressões culturais, complementando a ação da UNESCO 
neste campo – através da Convenção sobre a Proteção e a Promoção da Diversidade das 
Expressões Culturais (que é o primeiro instrumento internacional que detém o poder 
económico e cultural); este tem como foco as indústrias culturais e respectiva 
divulgação, valorizando criações individuais e as atividades, bens e serviços culturais. 
Sendo uma associação marcada positivamente pela sua capacidade de chegar perto dos 
artistas, uma vez que o quadro dos seus membros se estende a várias artes, pode chegar 
aos poderes públicos, privados, nacionais e internacionais com opções ou queixas, se 
houver algum desrespeito no que toca ao direito dos artistas e às suas obras.  
Foi na área da comunicação que se centrou o meu trabalho, tendo a oportunidade de 
desenvolver capacidades nesse campo, uma vez que tratava da correspondência, de 
fazer a agenda da Coligação, marcando reuniões e participando nas mesmas; tive de 
desenvolver uma linguagem mais formal. Tendo sido um desafio no que toca a 
autonomia de resposta, desembaraçando-me em algumas situações, que anteriormente 
considerava mais complexas. Ganhando muita experiência em trabalho mais teórico, 
ganhando capacidades mais rápidas de resposta, contactando com entidades, 
desenvolvendo particularmente mais capacidades de comunicação interpessoal. 
Vivemos num mundo globalizado onde é premente afirmar, proteger e promover a 
diversidade cultural (existindo o risco desta enfraquecer, se tornar homogeneizada ou 
desrespeitar-se), como pano de fundo para manter a paz e o equilíbrio no mundo, tendo 
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capacidade para integrar as diferenças e as semelhanças entre os povos, humanizando os 
cidadãos, e conferindo à criação artística um papel essencial. Este papel traduz-se numa 
capacidade única de manifestar variadíssimas formas de expressão nas suas obras, 
tornando-se um veículo essencial de harmonia, paz e reconciliação entre indivíduos. 
Acrescente-se à criação artística a constante indiscutível, na qual, a permanente 
evolução dos meios tecnológicos é uma mais-valia para que possa existir uma abertura 
de diálogo, como está explícito na Declaração Universal Sobre a Diversidade Cultural. 
A cultura é um veículo essencial à vida, motiva as pessoas a quererem aprender 
mais sobre o mundo que as rodeia, sobre o porquê das coisas serem de uma certa forma 
e não de outra. Motiva as pessoas a aprender, escutar, observar. Ao darmos importância 
à cultura, vamos aprender sobre outros povos, outras tradições. Podemos pensar na 
cultura como um motor de desenvolvimento nas sociedades, ajudando a formação de 
um pensamento crítico, facilitando o autoconhecimento, impedindo que se formem as 
ditas “mentes quadradas”, com um pensamento uniforme em diversas circunstâncias. 
Devemos defender as expressões culturais, bem como as várias formas como os povos 














2. Escolha da atividade  
A cultura e as artes são tidas como um pilar, se pensarmos sob o ponto de vista 
económico e social, no nosso século. Está cada vez mais presente a tentativa de 
economizar a cultura e as artes, pensando nelas como um lucro para o Estado.   
O respetivo estágio foi-me proposto pelo Professor Doutor Manuel Frias Martins, 
então coordenador do Mestrado, numa altura em que já tinha enviado curriculum para 
diversas empresas de eventos culturais e todas tinham recusado.  
Sendo membro da Sociedade Portuguesa dos Autores (SPA) e amigo do Dr. 
Fernando Vendrell, sabia que a Coligação Portuguesa para a Diversidade das 
Expressões Culturais (CPPDC) queria marcar uma posição na cultura portuguesa, 
estabelecendo um papel mais ativo na sociedade portuguesa. Encontravam-se então em 
busca, ou pelo menos, com a ideia de arranjar uma pessoa que contribuísse para este 
objetivo, com tempo para dedicar a este projeto. Neste sentido o Dr. Frias Martins 
colocou-me em contacto com a Coligação e depressa agendei uma reunião, que foi o 
contacto inicial, onde o Dr. Fernando me deu as primeiras noções de como iria 
funcionar o tempo, as tarefas que teria de realizar, o local de estágio e os objetivos do 
estágio. 
No final da reunião apercebi-me de que era um trabalho de que ia gostar de tentar, 
como primeira experiência profissional, uma vez que incide sobre várias artes, com a 
particularidade de estar inserida numa produtora de cinema, podendo, por conseguinte, 
perceber, observar e aprender diretamente o trabalho na área do cinema.  
O facto de ter autonomia para trabalhar agradou-me muito. No início, foi-me 
explicado quais seriam as minhas funções, quando e como teria de intervir, de modo a 
facilitar a autonomia do trabalho. Podendo estabelecer contactos com várias entidades 
que interessassem a uma expansão da Coligação Portuguesa Para a Diversidade 
Cultural, como associações culturais que se dedicam a ajudar artistas, que produzem os 
seus espetáculos e que ajudam a dar uma maior visibilidade à comunidade artística. 
Antes de iniciar este período de trabalho, não tinha qualquer experiência profissional na 
área, e sendo uma área que me agrada bastante profissionalmente, resolvi arriscar, 
alargar os meus horizontes e perceber até que ponto consigo ser uma profissional 
autónoma, e quão depressa consigo aprender o que me é pedido.  
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As artes sempre foram uma paixão, um modo diferente de ver o mundo, uma 
abertura maior, mentes que conseguem ver o mundo de formas distintas que são úteis à 
construção de identidades, tanto a nível pessoal, como identidade a nível regional. O 
estudo da cultura devia ser obrigatório, para as pessoas se aperceberem como o mundo 
funciona, principalmente agora que o mundo está cada vez mais globalizado, onde os 
mais jovens se ligam desde cedo ao mundo virtual, ficando fora da vida real, criando 
por vezes uma identidade virtual, ou um desinteresse para a história real do mundo, não 
entendo o seu valor cultural. 
Deste modo, é mais que natural que me tenha interessado o ramo que este trabalho 
pedia, podendo estar numa associação que defende os artistas, os seus direitos, as 
diversidades das expressões culturais, uma das liberdades mais essenciais ao ser 
humano. Expressar-se livremente é uma das melhores capacidades que o ser humano 
tem, podendo manifestar-se de várias formas, seja escrita, em forma de escultura, 
pintura, fotografia, vídeo, crónicas no jornal, qualquer forma que demonstre a opinião 
do indivíduo deve ser bem-vinda. 
 Para este estágio ter decorrido bem, foi importante a equipa que se encontrava na 
produtora de cinema e também a equipa da Coligação, conseguindo integrar-me no local 
de trabalho. O convívio e a empatia com que as equipas me acolheram, disponibilizando 
sempre ajuda a qualquer dúvida, ou qualquer problema que tivesse, proporcionaram-me 
momentos enriquecedores, ideias e sugestões para a Coligação. O Dr. Fernando 
Vendrell e a Dr. Helena Vasques sempre conseguiram incentivar-me a trabalhar e a dar 
a minha opinião acerca de todos os assuntos que tratávamos, concedendo-me o 
privilégio de participar nas várias reuniões que consegui agendar, colaborando e 
participando ativamente no Colóquio, a única atividade que foi concretizada, organizada 
entre os 3. 
A Coligação Portuguesa Para a Diversidade Cultural ajudou-me a desenvolver 
capacidades rápidas de resposta e de comunicação, através de compreensão e paciência 





3. Coligação Portuguesa para a Diversidade Cultural: Localização e 
Caraterização  
 
Oficialmente a Coligação é sediada na Avenida Duque de Loulé, número 31, no 
espaço da Sociedade Portuguesa dos Autores (Sociedade Portuguesa dos Autores), 
membro fundador da Coligação Portuguesa para a Diversidade Cultural. No entanto, 
uma vez que nenhum dos membros da direção exerce funções profissionais naquela 
instituição, a Coligação funciona na produtora de cinema – David & Golias, da qual o 
presidente Dr. Fernando Vendrell é sócio. 
A empresa fica situada no centro histórico da capital, na baixa pombalina, no Largo 
Adelino Amaro da Costa, sendo um arruamento dos bairros velhos de Lisboa. O Largo 
foi assim nomeado como uma homenagem a Adelino Amaro da Costa, cofundador do 
Centro Democrático e Social, atual CDS-PP. Encontra-se a meio da Rua da Madalena, 
que é considerada atualmente um belíssimo exemplar da arquitetura pombalina e 
candidata a património Mundial da UNESCO. 
 A produtora ocupa o 3º e último andar do edifício nº 8. Sendo um dúplex, no 
primeiro piso funcionava uma sala de reuniões, uma sala de montagem, duas casas de 
banho e um espaço que servia como uma pequena cozinha. Subindo para o último 
andar, funcionava o escritório, com uma sala que tinha espaço para 6 secretárias, uma 
delas ocupada pela Ana Figueira – responsável pela parte administrativa, que menciono 
neste relatório visto ter sido uma das pessoas mais importantes para o sucesso no meu 
trabalho, sendo a pessoa que sempre me ajudava quando tinha problemas, e, por 
conseguinte, fundamental para ganhar autonomia. Outra secretária era ocupada pela 
Dra. Elsa Garcia, que tratava da comunicação, e outra ocupada por mim; atrás da minha 
secretária ficava o gabinete do Dr. Fernando Vendrell. Existia ainda outra sala com as 
roupas e acessórios da produtora. 
A Coligação Portuguesa Para a Diversidade Cultural foi criada em 2005, surgindo 
como Plataforma para a Diversidade Cultural através do incentivo internacional de 
movimento de coligações que se começaram a formar, movidas pelos princípios da 
UNESCO.  
Com o objetivo principal de defender a expressão e a diversidade das culturas, a 
Coligação Portuguesa para a Diversidade Cultural une-se a profissionais da cultura, 
organizações e entidades ligadas à cultura, que em conjunto podem defender os seus 
objetivos diante dos poderes públicos portugueses, europeus e a nível internacional.   
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O Manifesto para a Defesa do Direito à Diversidade Cultural era um desafio para a 
cultura, em temas como a globalização e diversidade cultural. No que toca à 
globalização, é necessário encontrar o equilíbrio entre o desenvolvimento económico e 
tecnológico, para contribuir para a preservação e desenvolvimento da diversidade 
cultural. O desenvolvimento constante dos meios audiovisuais, meios de comunicação e 
tecnologias de informação cria oportunidades em vários mercados de trabalho, o que 
provoca o risco de diminuição e até mesmo uniformização da diversidade cultural e 
expressões criativas.  
No que toca à cultura, se a reconhecermos como única, insubstituível e fonte de 
identidade, os valores não podem ser traduzidos apenas em dados economicistas, daí ser 
considerada com valor duplo na Convenção, reconhecendo cada produto como único. O 
fato de não haver políticas culturais consistentes, e de se assistir a uma clara 
manipulação dos media (no caso da indústria cinematográfica em que os filmes que têm 
mais publicidade são aqueles que levam as massas ao cinema, os que vendem, 
reduzindo, assim, a liberdade criativa do artista, que pode ser pressionado a fazer filmes 
de certa maneira para ser um lucro) levou a uma desvalorização da criação artística e, 
consequentemente, ao enfraquecimento do pensamento crítico, que é indispensável para 
exercer cidadania.   
A plataforma devia fazer a diferença com projetos que podiam alterar a 
compreensão entre povos e regiões, o que iria automaticamente mudar a forma como 
certos países se olham e se relacionam, dando uma maior paz ao mundo. Sendo a 
cultura sempre um motivo de união do mundo.  
Desde o começo desta instituição (enquanto plataforma) sempre houve membros 
que se deslocavam aos congressos a nível internacional. Em 2003, a Dra. Carmen 
Santos, primeira responsável, deslocou-se ao Congresso de Paris onde se discutiu e 
preparou a Convenção. Tendo sido em 2004, da conferência mundial em Seoul, Coreia 
do Sul, que saiu a decisão de se formar uma Coligação Portuguesa para apoiar o 
processo da Convenção, estando então Portugal representado pela Dra. Helena Vasques.  
A Convenção foi ratificada em 2007 por Portugal e sempre que participava nos 
congressos ou reuniões apresentava um panorama das artes do país. A UNESCO 
participou ativamente no processo que levou à ratificação pela Suíça. A Dra. Helena foi 
também a reuniões em Sevilha, Salvador e Bratislava.  
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Todas as coligações (CEDC – Coligações Europeias Para a Diversidade Cultural) 
1
, 
bem como a IFCDC (International Federation of Cultural Diversity Coalitions), 
representam a parte civil dos países, artistas, agentes culturais; a Convenção é a única 
com uma vertente civil, com consulta civil. A CPPDC só foi formada a 16 de Maio de 
2008.  
Desta Coligação são membros fundadores:  
AIP – Associação Portuguesa da Imagem; 
APE – Associação Portuguesa de Escritores; 
APCL – Associação Portuguesa de Críticos Literários; 
APR – Associação Portuguesa de Realizadores; 
CEM – Centro em Movimento; 
CENA – Sindicato dos Músicos dos profissionais de espetáculo e do audiovisual; 
FPTA – Federação de Teatro Amador; 
GDA – Cooperativa de Gestão dos Direitos dos Artistas, Interpretes ou Executantes. C. 
R. L; 
Pen Clube Português; 
SPA – Sociedade Portuguesa dos Autores; 
SNBA – Sociedade Nacional das Belas Artes; 
STE – Sindicato dos Trabalhadores de Espetáculos.  
 
A Coligação Portuguesa Para a Diversidade Cultural é dirigida pelo Dr. Fernando 
Vendrell, presidente, Helena Vasques e Augusto Portela que como vice-presidentes, 
assumiram os cargos em 2010. Foi sob esta direção que se começaram a dar os 
primeiros passos para a Coligação ganhar uma maior visibilidade. 
Tem como prioridade proteger a Diversidade das Expressões Culturais
2
, que têm 
como base as indústrias culturais e criativas
3
, com um rápido desenvolvimento, que é o 
                                                          
1
 Existem Coligações em França, Peru, Eslováquia, Mali, Portugal, Reino Unido, Burkina Faso, Suíça, 
África do Sul, Chile, Canadá, Alemanha e Paraguai. 
 
2
 A proteção dos bens culturais foi iniciada nos anos 90, através do Free Trade, evoluindo para a 




fundamento da Convenção. Apresentam o desafio de desenvolver as regiões com uma 
ligação económica e cultural (com recursos sociais e tecnológicos), onde com aptidão e 
investimento se pode alcançar um desenvolvimento económico sustentável, protegendo 
os artistas e as suas artes, aumentando a produtividade nacional, como é defendido na 
Convenção.  
A associação tem um papel fundamental e, como podemos ver pelos seus membros 
integrantes, detém a capacidade de chegar perto dos artistas, que é algo de que as 
instituições governamentais se queixam. Podendo aproveitar a referida capacidade para 
colocar em contacto artistas com instituições de modo a se unirem para conseguirem, ou 
tentarem, modificar algo que está errado, como as políticas culturais, a depreciação 
perante os artistas. As expressões artísticas ficam mais protegidas das pressões 
económicas, não desaparecendo como formas de identidades. As indústrias culturais 
encontram-se com dívidas, não havendo dinheiro para pagar aos performers ou para 
investir em projetos novos que poderiam contribuir para uma aceitação maior por parte 
dos cidadãos a outras culturas  
Relativamente aos direitos dos artistas, a Coligação Portuguesa Para a Diversidade 
Cultural esteve estreitamente ligada ao primeiro debate que houve acerca deste tema 
(Lei 4/2008 – Estatuto do Artista), que envolveu representantes do governo e 
representantes dos artistas (que começaram em 2007 e aprovadas em 2008). Em 2011, o 
diploma da Segurança Social foi aprovado e agora os artistas estão ligados à Segurança 
Social.  
Em Portugal, com a crise que estamos atravessar, o Estado cortou, em muito, no 
orçamento para a cultura. As estruturas ligadas ao cinema e às artes performativas, que 
dependem em força do Estado, estão em crise, deixando produções a meio, incompletas, 
a funcionar por doações ou através de concursos para a DGArtes
4
 (que financia as 
artes), com projetos que contribuam para a inovação artística, criatividade, pensamento 
crítico e coesão social.  
Os objetivos da Coligação consistem em proteger, promover e respeitar a 
diversidade das expressões culturais, promover a adoção de políticas culturais que 
                                                                                                                                                                          
3
 São atividades que têm origem na criatividade individual, conhecimento cultural, explorando a 
propriedade intelectual com capacidade de criar emprego e riqueza. Produzindo bens e serviços com 
significado social e cultural, como artes performativas e visuais, património cultural, artesanato e 
joalharia, cinema, rádio, televisão, música, edição, novos media, arquitetura, design, moda e publicidade. 
4
 Direção-Geral das Artes. 
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visem a proteção e a promoção da diversidade e a excepcionalidade dos bens e serviços 
culturais, garantindo a artistas e a toda a população a capacidade de poder criar, 
produzir, difundir e disfrutar destes serviços; encorajar a diversidade de expressões 
culturais e tomar mais consciência social do seu valor, nacional e internacionalmente; 
reforçar a cooperação e a solidariedade internacionais num espírito de fraternidade 
mundial. Gerir e angariar fundos destinados a financiar o desempenho da sua atividade 
para cumprir os seus objetivos. 
Para a Coligação conseguir alcançar todos os objetivos tem de realizar as seguintes 
atividades: 
- Auxiliar na criação ou consolidação de capacidades e competências de produção 
cultural no território nacional; 
- Simplificar o acesso dos bens e serviços culturais portugueses aos circuitos de 
distribuição internacional. Fortalecer a circulação e a mobilidade de artistas, dos 
criadores e as suas obras, ao mesmo tempo que incentiva as parcerias de indústrias 
culturais entre os sectores públicos e privado. 
- Reconhecer a importância da diversidade de expressões culturais, organizando ações 
de sensibilização do grande público; 
- Promover e apoiar a partilha de tecnologias e experiências entre indústrias e empresas 
culturais; 
- Aumentar a vigilância e o respeito pela diversidade cultural; 
- Apoiar a implementação da Convenção da UNESCO sobre a Proteção e a Promoção 
da Diversidade das Expressões Culturais. 
A direção conta com a presidência de duas pessoas que estão diretamente ligadas às 
artes: o presidente, que é realizador e produtor de cinema, e Helena Vasques, 
diretamente ligada à música, sendo diretora de uma academia de música em Lisboa, o 
que por sua vez é uma grande ajuda para contactar diretamente com os artistas, estando 











3.1 Convenção para a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões 
Culturais 2005  
 
A UNESCO foi fundada a 1945 com o intuito de evitar uma nova guerra mundial, 
com o fundamento de “solidariedade intelectual e moral da humanidade”, criando uma 
organização que deveria manter a paz, protegendo a cultura, tendo entrado em vigor em 
1946. 
É o único instrumento das Nações Unidas responsável pela proteção da cultura, 
com o intuito de proteger os bens culturais, promover o diálogo intercultural, 
formulando políticas culturais e apelando à preservação dos patrimónios culturais, tendo 
como princípios fundamentais a diversidade e a liberdade de ideias, sejam elas escritas 
ou visuais. Estes princípios são essenciais a uma união das várias culturas, de modo a 
que o ser humano tenha capacidade mental para acolher todos os seres humanos, com as 
suas diversas culturas em harmonia, aceitando-se, lutando por um maior diálogo, e 
dignidade, podendo, assim, preservar o património cultural.  
Esta organização conta com a presença de 195 membros e 9 membros associados; 
os estados membros que fazem parte da Organização das Nações Unidas têm o direito 
de fazer parte da UNESCO. Portugal passou por duas fases na UNESCO, a primeira em 
que entra no ano de 1965, saindo em 1972 e reingressando em 1974. 
Abrangendo a cultura do seguinte modo: 
 “A cultura deve ser vista como conjunto distinto de elementos espirituais, 
materiais, intelectuais e emocionais de uma sociedade ou de um grupo social. Além da 
arte e da literatura, ela abarca também os estilos de vida, modos de conveniência, 
sistemas de valores, tradições e crenças.”
5
 O conceito de cultura alterou-se. Deixou de 
ser apenas associado às Belas-Artes, evoluindo para um conceito mais vasto que se 
encontra intimamente ligado à identidade, a um conjunto de traços comuns entre as 
várias comunidades, no seu modo de vida, como estão organizadas e o seu modo de 
pensamento.  
 Consegue identificar-se quatro fases diferentes para o avanço deste conceito. A 
primeira fase é quando se começa a incluir uma noção de identidade cultural, período 
em que a UNESCO se empenhou em defender as várias culturas em resposta à 
                                                          
5
 Preâmbulo da Declaração Universal de Diversidade Cultural da UNESCO, assinada em 2002. 
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descolonização, reconhecendo dignidade igual para todas as culturas – década 50 e 60, 
do século XX. 
O segundo passo foi efetuar um elo entre cultura e desenvolvimento, prestando a 
atenção às minorias, desenvolvendo uma cooperação internacional e de solidariedade – 
décadas de 70 e 80.   
Nas décadas de 80 e 90, tentou construir-se uma democracia, reconhecendo as 
bases culturais quando se ganhou consciência das diferentes formas de discriminação e 
exclusão das minorias. 
A quarta fase correspondeu à evolução que existiu nas culturas e civilizações, na 
sua diversidade, sendo considerada um património comum da humanidade, pela 
UNESCO na Declaração Universal da Diversidade Cultural – década de 90 e 2000. 
Tendo como base o conceito mais alargado de cultura, a Declaração é lida com o 
desafio de assegurar interculturalidade, defendendo a diversidade criativa, ou seja, as 
diversas formas de demonstrar as expressões tradicionais e contemporâneas modificadas 
ao longo do tempo pela globalização. Afirma a necessidade de respeitar os direitos 
humanos e fundamentais, que são indissociáveis da diversidade cultural, em especial 
das pessoas pertencentes a minorias
6
, uma vez que os direitos culturais fazem parte dos 
direitos humanos, pois todos os indivíduos têm o direito de se expressar, criar e divulgar 
o seu trabalho, em qualquer língua. É uma declaração que está cada vez mais atual, uma 
vez que existem cada vez mais migrações de vária ordem, decorrentes de problemas 
como a guerra e a crise que está a atravessar a Europa, reafirmando a necessidade da 
cultura ser observada como um conjunto de traços que caraterizam uma sociedade, 
sejam eles materiais, intelectuais, afetivos, no campo das artes, modo de vida, tradições 
e crenças, sendo que a cultura está no centro dos debates sobre a identidade.  
A diversidade cultural é tida como património comum da Humanidade, assumindo 
um carácter único; manifestada na pluralidade das identidades, torna-se necessária para 
existir intercâmbio, inovação e criatividade, ocorrendo como uma fonte indispensável 
para o desenvolvimento. Com as fronteiras abertas e os países disponíveis a acolher 
novas pessoas, as cidades tornam-se multiculturais
7
, crescendo a necessidade de existir 
                                                          
6
 Minorias étnicas como africanos das ex-colónias, ciganos, sírios, sendo maioritariamente as pessoas que 
fazem parte do crescente fluxo de emigração.  
7
 Multiculturalidade – é um conceito que está em constante alteração. É o conjunto de todas as culturas 
num só sítio. É compreensão entre os povos, é uma mutação cultural, onde se nota o conjunto de todas as 
culturas numa só.  
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uma interação e integração das diferentes identidades. Assim o pluralismo cultural é 
uma expressão política da diversidade cultural, em que todos os indivíduos se 
relacionam, integrando-se e, consequentemente, resultando uma coesão cultural. É, 
desse modo, essencial que as políticas culturais assegurem a livre circulação das obras, 
bem como as condições necessárias para a sua produção e difusão. 
A criação tem base nas tradições culturais mas encontra-se em constante 
desenvolvimento quando em contacto com outras culturas. Tem de se prestar atenção à 
diversidade da oferta criativa, direito de autores e artistas, bem como aos bens e serviços 
culturais que detêm um carácter identitário, não podendo ser tratados apenas com valor 
económico. A cultura não pode estar ao serviço da economia, no seu sentido literal, ou 
seja, não pode ser usada para atingir os fins governamentais sem ter algo em troca, 
como a participação mais ativa do Estado, uma vez que atualmente se verifica um 
desinvestimento na área cultural. 
A Convenção vem complementar a Declaração, uma vez que os seus objectivos são 
a liberdade de todas as expressões culturais, criação, divulgação, disseminação, 
supervisionando todos os indivíduos com igualdade. Ao mesmo tempo que se preocupa 
com a cooperação internacional, a participação da sociedade civil e parcerias entre 
sector público e privado, para que seja possível a implementação de indústrias culturais 
competitivas. 
 
A UNESCO tem como prioridades culturais promover a diversidade cultural 
(prestando especial atenção à herança); políticas culturais (promovendo um diálogo 
intercultural e inter-religioso, dando ênfase às indústrias culturais e expressões 
artísticas).   
No total foram criadas 7 convenções que servem como instrumentos jurídicos 
internacionais: a Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das 
Expressões Culturais é das mais importantes, tendo em conta os seus propósitos, na 
esperança de criar novas e variadas formas de ajudar no desenvolvimento de novas 
políticas culturais; auxiliando também os estados-membros a estabelecer regras comuns, 
principalmente agora que a Europa vive situações de extrema importância a nível 
cultural, com várias populações a terem que se movimentar pelo continente, carregando 
consigo o peso da sua herança cultural que se vê constantemente posta em risco, a cada 
fronteira que passam, tendo mais uma oportunidade de demonstrar que se pode manter a 
paz através de vários movimentos artísticos, ou projetos artísticos (fortalecendo a 
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cooperação internacional). Funcionando, assim, como um gerador de ideias, difundindo 
informações, conhecimentos e boas práticas. 
Nesta convenção é afirmada a importância da diversidade cultural, como uma 
característica essencial da Humanidade, que deveria ser mais valorizada e preservada, 
complementando a ação da UNESCO neste campo. Considerada uma parte importante 
para a humanidade, como já foi referido anteriormente, torna o mundo mais rico e 
variado, com maiores possibilidades de escolha, valores humanos mais altos, ajudando 
ao desenvolvimento sustentável das comunidades e nações.   
Segundo dados divulgados pela UNESCO (numa entrevista a Dra. Lurdes Camacho 
e Dra. Clara Bertrand), em Portugal é cada vez mais frequente as referências a esta 
Convenção, quando são assinados acordos bilaterais; no entanto, ainda não estamos na 
média desejável. A Convenção tem os objetivos alinhados com os da Agenda 2030 no 
que toca ao desenvolvimento sustentável. É uma Convenção que ainda tem pouca 
visibilidade a nível nacional, sabendo que não existe qualquer mecanismo de procura ou 
de divulgação de expressões culturais e o Fundo Internacional para a Diversidade 
Cultural só financia projetos desenvolvidos por países em desenvolvimento, o que não 
inclui Portugal.  
 
A convenção foi concluída a 20 de Outubro de 2005, em Paris. Entrou em vigor a 
18 de Março de 2007, na ordem internacional, atualmente ratificada por 134 países 
Estados-Partes, e adotada pela Conferência Geral da UNESCO, sendo o primeiro 
documento internacional a reconhecer a natureza económica e cultural, de bens e 
serviços culturais que se encontram no centro das economias criativas mundiais.  
 
Propósitos da Convenção  
 
A Convenção tem como elemento central a cooperação internacional, fugindo das 
regras que regem o comércio internacional, sendo a cultura uma exceção que pode 
receber subvenção dos Estados. Afirmando a necessidade de integrar a cultura, como 
um elemento estratégico nas políticas nacionais e internacionais, cooperando para o 
desenvolvimento internacional.  
As diferentes formas de expressão cultural resultam da criatividade de sociedades, 
grupos e indivíduos, onde existe uma troca de conteúdos culturais, simbólicos, com 
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valores artísticos e culturais que provêm de identidades culturais. As expressões 
culturais são transmitidas por atividades, bens e serviços (de natureza económica e 
cultural); estes bens e serviços culturais constituem a forma como identificam 
identidades, valores e significados – não podendo ser reconhecidos como mercadorias – 
obrigando, desse modo, os Estados a tomar medidas que protejam e promovam a 
diversidade das expressões culturais, garantindo a liberdade das ideias e das obras. 
O objetivo principal é reforçar a criação, produção, distribuição, – onde a 
globalização tem um papel fundamental, reconhecendo que todos os indivíduos têm o 
direito de aceder livremente à diversidade das expressões culturais, seja a nível nacional 
ou internacional - acesso e usufruto das expressões culturais que são elementos 
inseparáveis.  
Na terminologia da UNESCO, “proteção” refere a adoção das medidas que 
salvaguardam e valorizam, juntando “promoção” para manter vivas as expressões 
culturais que se sentem mais ameaçadas pelo fenómeno da globalização, de maneira a 
que não sejam ratificadas ou mantidas em permanência em museus ou outros contextos.  
 
 Objectivos específicos 
 
Complementando o objetivo principal da convenção, a proteção e promoção da 
diversidade das expressões culturais proporciona um ambiente que leva a uma 
renovação e afirmação da diversidade das expressões culturais, favoráveis a todas as 
sociedades, reafirmando os elementos que unem a cultura, diálogo e desenvolvimento, 
podendo, assim, desenvolver bases para uma cooperação internacional. Deste modo, 
tenta criar condições para que as culturas interajam, cresçam de um modo benéfico; 
reconhecer a natureza das atividades, bens e serviços culturais, como instrumentos de 
identidade, valores e significados; identificar várias formas de existir cooperação 
internacional (tendo em conta o que já foi explicado acima); reafirmando o direito dos 
Estados manterem, adotarem e implementarem politicas que considerem importantes e 
essenciais para a proteção e promoção da diversidade das expressões culturais – 
assegurando assim a liberdade de pensamentos e obras. 
Nota-se uma abertura nos direitos internacionais no que toca à cultura (encontrando 
um lugar de destaque na agenda política), defendendo que a diversidade das expressões 
culturais não tem apenas valor económico, humanizando a globalização, tornando-se 




Princípios que orientam a convenção 
 
Nenhuma medida ou política com fim de proteger e promover a diversidade das 
expressões culturais poderá infringir direitos humanos e de liberdades fundamentais 
como a liberdade de expressão, informação e comunicação e a liberdade dos indivíduos 
escolherem as expressões culturais.  
Princípio da abertura e do equilíbrio que garante que os Estados promovam abertura 
para todas as culturas do mundo. O princípio da fortificação da união entre aspetos 
económicos e culturais, bem como o desenvolvimento sustentável.  
Princípio do acesso equitativo defende o acesso à cultura no que toca à riqueza e a 
diversidade das expressões, dando acesso das culturas aos meios de expressão e difusão.  
 
Direitos e Obrigações das Partes da Convenção  
 
Sendo um dos objetivos reafirmar os direitos dos Estados manterem, adotarem e 
implementarem políticas que considerem importantes e essenciais para a proteção e 
promoção, tem como finalidade por em prática uma governação cultural conduzindo a 
uma interação entre participantes individuais e estatais na partilha das 
responsabilidades. O pano de fundo da Convenção é o respeito aos direitos humanos e 
às liberdades fundamentais dos cidadãos, reconhecendo a relação entre a diversidade 
cultural, direitos humanos e as liberdades fundamentais. A convenção permite que as 
partes determinem se existem situações onde as expressões culturais estejam em risco 
de extinção e tomar medidas relativas a essas situações. Reconhece o direito das partes 
implementarem políticas culturais próprias para: 
- Proporcionar um lugar às atividades, bens e serviços culturais domésticos, presentes 
em cada território; 
- Facultar acesso a meios de produção, disseminação e distribuição de atividades, bens e 
serviços culturais a indústrias e atividades culturais, independentes e no sector informal; 
- Estimular organizações sem fins lucrativos, instituições públicas e privadas, artistas e 
outros profissionais de cultura ao desenvolvimento, promoção de livre intercâmbio, 
circulação de ideias, expressões e atividades; 
- Promover a diversidade nos meios de comunicação; 




Como as Partes têm direitos, a Convenção também estabelece deveres para 
cumprir, como: 
- Procurar, em cada território, a promoção de ambientes favoráveis à criação, 
disseminação, distribuição e o acesso às expressões culturais, atendendo aos direitos de 
mulheres, grupos sociais e minorias, o acesso à diversidade, mesmo que provenha de 
outros países; 
- Verificar a partilha e a transparência de informações, entregando à UNESCO, de 4 em 
4 anos, um relatório com as medidas tomadas para a proteção e promoção da 
diversidade das expressões culturais; 
- Estimular a consciência pública no que toca à diversidade das expressões culturais, 
com programas de consciencialização e educação. 
- Reconhecer o papel fundamental da sociedade civil na proteção e promoção das 
expressões culturais, tentando uma maior interação de modo a alcançar os objetivos; 
- Incorporar a cultura ao desenvolvimento sustentável e favorecer a cooperação 
internacional, beneficiando os países em desenvolvimento. Fortalecer as indústrias 
culturais, incitando-os a implementar políticas culturais, trocando tecnologias, apoio 
financeiro e tratamento especial para os artistas e profissionais da cultura.  
As Partes da Convenção têm de cumprir os direitos e deveres num clima de apoio 
mútuo, não estando subordinada a outros instrumentos internacionais, mas respeitando 
os seus acordos. 
Quando a Convenção entrou em vigor foram criados dois órgãos: a Conferência das 
Partes (órgão soberano) e o Comité Intergovernamental (responsabilidade de promover 
os objetivos da Convenção, supervisionando e estimulando).  
As Partes da Convenção disponibilizam meios concretos como o Fundo 
Internacional para a Diversidade Cultural, que provém de recursos voluntários das 
Partes que têm esse fim, pela Conferência Geral da UNESCO, contribuições e doações. 
Para possíveis problemas ou discordâncias foi criado um mecanismo de soluções, 
partindo de uma perspetiva unicamente cultural. As partes comprometem-se a negociar 
primeiramente e depois é facultado o recurso à mediação; no entanto, se não conseguir 
alcançar uma solução, é iniciado um processo de conciliação. 
A Convenção para ter um funcionamento correto necessita que todos os elementos 
culturais participem: o sector público (Estado e as suas instituições); a sociedade civil (o 
seu papel deve ser reconhecido pelas Partes na proteção e promoção da diversidade das 
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expressões culturais); o sector privado (empresas e indústrias culturais, particularmente 
as dos países em desenvolvimento, para promover em função com os acordos na 
cooperação internacional); indivíduos que pertençam a minorias, considerados agentes 
chave, e as Partes têm obrigação de cuidar das suas necessidades no campo da criação 
cultural.  
Todos os indivíduos e sociedades beneficiam da Convenção, uma vez que têm 
como objetivo que todos os cidadãos usufruam da diversidade das expressões culturais, 
em especial os profissionais e os agentes culturais, visto que reconhece a sua especial 
contribuição para a cultura e para o processo criativo. No entanto, a Convenção 
identifica beneficiários específicos como: países que têm dificuldade em produzir e 
difundir as expressões culturais (com medidas pensadas para o caso, como ajuda 
governamental, empréstimos, subsídios e tratamento preferencial para artistas destes 
países); mulheres e minorias, garantindo um tratamento especial, que seja favorável à 




A Convenção tem como um dado adquirido que a criatividade cultural é 
compartilhada pela humanidade. Ajuda a fortalecer as relações humanas, num mundo 
globalizado, onde ao mesmo tempo que as ofertas de trabalho e ofertas culturais tendem 
a aumentar, se pode notar aumento de preconceito para com as minorias, a Convenção 
tenta que estes sejam apreciados pelo maior número de pessoas, mostrando o maior 
número de trabalhos. 
Defende que a riqueza cultural é um instrumento gerador de interação humana, 
renovando-se a partir de fontes internas e externas, tendo um lugar maior do que a 
dimensão comercial, protegendo e aumentando as interações culturais e sociais.  
Pretende “promover e proteger a diversidade das expressões culturais”, não de uma 
forma restrita (como pode sugerir a palavra proteção) mas de modo a que seja 
enaltecida, salvaguardando as expressões culturais, promovendo a sua existência para 
vários locais, não só da sua origem e vice-versa, sendo encorajada uma cooperação 
internacional. Permitindo que as Partes adotem medidas para proteger as expressões 
culturais quando estão em risco. 
 A Convenção quer incentivar o intercâmbio genuíno das expressões culturais 
entre todos os povos, fortalecendo assim as ligações entre “cultura e desenvolvimento” 
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em todos os sentidos, económico e social, tendo como base os direitos fundamentais, 
abrindo caminho para haver mais movimentos solidários tanto dentro das populações, 
como internacionalmente, ganhando maior possibilidade de evoluir. 
Reconhece e estabelece novas formas e novos pontos de diálogo que resultam de 
uma abertura ao mundo, de novas forma de disponibilizar a interação e o conhecimento 
das expressões culturais. Cada forma de criação é entendida como um foco, no qual se 
pode abrir novos horizontes, mudando a maneira de ver e sentir o mundo, abrindo 




A Convenção tem vários conceitos associados, que se devem interiorizar para 
entender a mesma. Entende que a diversidade cultural é uma característica essencial da 
humanidade (sendo considerada património comum). A diversidade cultural vai auxiliar 
o crescimento e a liberdade das expressões culturais, reafirmando a liberdade de 
pensamento, expressão e informação, deixando existir também diversidade nos meios de 
comunicação. Reconhecendo que existe uma multiplicidade de expressões culturais, 
sem nunca esquecer as expressões culturais tradicionais, vai permitir aos indivíduos 
exprimir e partilhar ideias e valores. 
É um valor que se transmite entre os grupos e as sociedades. Refere-se às diversas 
formas em que as culturas se expressam dentro dos grupos. Manifesta-se da mesma 
forma que o património cultural, enriquece e transmite-se devido às variedades das 
expressões culturais e aos vários modos de criação artística, produção, divulgação, 
distribuição e usufruto de expressões culturais, sem importância das tecnologias. 
Conteúdo cultural tem aqui um carácter mais simbólico, pois tem a ver com a 
dimensão artística e os valores culturais, que provêm das identidades culturais. 
Expressões culturais são expressões que resultam da criatividade dos indivíduos, grupos 
e sociedades que contenham um conteúdo cultural. Atividades, bens e serviços culturais, 
como o nome indica, têm a ver com atividades, bens e serviços, que dependendo da sua 
qualidade, aplicação e destino, transmitam expressões culturais, independentemente do 
seu valor comercial. Indústrias culturais são as indústrias que produzem e distribuem 
bens ou serviços culturais. Políticas e medidas culturais referem-se às políticas e 
medidas relativas à cultura, seja a nível local, nacional, regional e internacional, que se 
focam maioritariamente na cultura ou que tenham efeitos diretos nas expressões 
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culturais, na sua criação, produção, divulgação e distribuição, bem como no seu acesso. 
Proteção é a adoção de medidas que preservem, salvaguardem e valorizem a 
diversidade das expressões culturais. Interculturalidade é a existência e a interação de 
uma forma equilibrada das diversas culturas. 
 
3.2 Direitos dos Artistas 
 
A Coligação Portuguesa Para a Diversidade Cultural (CPPDC), encontrando-se 
envolvida nos direitos dos artistas, e ao ter sempre em mente a cooperação 
internacional, leva a ponderar temas de debate sobre o estado das artes em Portugal ou 
com efeito para o país. Para a reunião que se realizou em Bruxelas em 2008 levou uma 
série de problemas que ainda hoje estão atuais, como a desadequação dos concursos 
públicos a fundos europeus/estatais que não se enquadram com o que vigora, sendo 
destinados a organizações com um carácter mais completo, com alguns anos de 
existência, o acesso a fundos – para os quais a maioria das estruturas portuguesas não 
cumpre os requisitos.  
Não existem apoios contínuos, logo, não favorecem projetos contínuos, vendo o 
artista como empresário, o que faz com que muitos projetos sejam instáveis ou entrem 
mesmo no esquecimento, contrariamente ao que é defendido na Convenção. Faz uma 
crítica ao mercado que continua a ser liderado por grandes grupos comerciais, o que 
dificulta as coproduções cinematográficas, não havendo grande espaço ou liberdade na 
troca de ideias, ou para filmes independentes ou meios pois as empresas não têm 
facilidade de acesso a licenças de parque de estacionamento, de ruído, etc. 
Em Portugal, os Direitos dos Artistas Intérpretes e Executantes encontram-se 
estabelecidos na lei desde 1985, através do Código do Direito de Autor e dos Direitos 
Conexos (CDADC). Para que os direitos sejam exercidos, os artistas, executantes e 
intérpretes devem estar ligados a uma entidade de gestão coletiva dos direitos. Neste 
campo entra a Gestão dos Direitos dos Artistas (GDA) - membro da CPPDC, 
constituída em 1995, que tem vindo a aumentar o número de artistas representados e a 
um aumento da sua credibilidade junto das entidades. 
No que toca ao direito dos artistas foi divulgado o Full Analytic Report (2015) on 
the implementation of the UNESCO 1980 Recommendation concerning the Status of the 
Artist, adotado pela conferência geral da UNESCO em 1980, é um documento que é 
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complementado pela Convenção de 2005, tocando em pontos mútuos. Pede aos estados 
membros que melhorem a situação dos artistas, quer a nível social, profissional e 
económico, implementando medidas ligadas à formação, segurança social, emprego, 
rendimentos, mobilidade e liberdade de expressão. Reconhecendo o direito dos artistas a 
serem representados por organizações, sindicatos, que os representem e defendam os 
seus direitos.  
A Convenção de 2005 apoia a Recomendação de 1980, uma vez que vários dos 
seus artigos estão ligados ao apoio dos artistas e ao tratamento preferencial para estes e 
para os vários profissionais da cultura (ao abrigo dos artigos 4, 6, 7, 14 e 16). Ao traçar 
várias medidas visando promover a diversidade das expressões culturais, que as Partes 
devem seguir, criou um quadro cultural / modelo. Com o desempenho da Convenção, 71 
Partes entregaram o relatório que contém medidas e políticas a considerar sobre o 
direito dos artistas.  
Como é descrito na recomendação de 1980, que ainda é um instrumento essencial 
para os dias de hoje, o Estatuto do Artista expõe legislações, normas e outras medidas 
que vão de acordo a dois objetivos centrais: reconhecer a importância dos artistas no 
desenvolvimento das sociedades e encorajando as expressões criativas e a sua liberdade, 
assegurando um tratamento igualitário para os artistas, desenvolvendo medidas que 
respondam às suas necessidades especiais e formas únicas em que trabalham. É uma 
ferramenta base para desenvolver políticas culturais, mas não impõe aos estados-
membros a adoção de medidas para melhorar a situação dos artistas, ainda que alguns 
Estados tenham adotado leis para os artistas. 
Para este relatório ser conseguido, desenvolveu-se uma pesquisa com associações 
internacionais de artistas (área da música, literatura, cinema, teatro, fotografia), estados-
membros da UNESCO e associações civis que foi enviado ao Diretor-Geral da 
UNESCO. 
O relatório da UNESCO concentra-se em problemas contemporâneos também 
designados na Convenção de 2005, como o problema da globalização (tecnologias 
digitais e a Internet), a mobilidade livre dos artistas, proteção social e a liberdade das 
expressões artísticas. Enquanto o texto base deste relatório cobre uma série mais 
alargada de problemas, esta pequena análise centra-se mais em temas onde a Convenção 
é relevante.  
Quando se fala em globalização, que tem pontos positivos e negativos, pensa-se no 
problema que pode trazer o enorme e constante avanço das tecnologias digitais. 
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Consequentemente, a evolução da Internet, que é uma forma mais discreta, contudo, 
direta de controlo dos movimentos e sinónimo de violação do direito à privacidade e 
simultaneamente um problema para conseguir preservar os direitos dos artistas e a 
distribuição das suas obras (o impacto que pode vir a ter nos rendimentos), ou seja, 
quanto mais evoluídas as tecnologias se tornem, mais fácil será o acesso às obras dos 
artistas, menos controlo se conseguirá ter sobre o seu uso. É aqui que deveria incidir a 
problematização do direito dos artistas, nesta época, a época digital.  
O problema que mais se nota na mobilidade livre dos artistas é a discriminação 
exercida por parte de alguns países, prejudicando diretamente alguns artistas. Analisa os 
fundos públicos e privados destinados a artistas que são convidados, ou desejam 
trabalhar, bem como os requerimentos legais, para exercer além-fronteiras.   
A proteção social surge enquanto necessidade de se afirmar o estatuto de artista, 
como um meio legal de defesa dos direitos, por exemplo, a uma remuneração fixa, 
condições no trabalho, seguro de saúde, esperando uma igualdade na situação 
profissional. A diferença entre um artista contratado, freelancer e independente, como 
pode alterar a sua sobrevivência. A liberdade das expressões artísticas é essencial, 
estando descritas no direito da liberdade de expressão, um direito fundamental. 
Existirem repressões, sejam elas aplicadas diretamente ao artista, ou a qualquer cidadão 
em pleno século XXI não faz sentido. Estamos a viver atualmente num tempo onde os 
cidadãos deviam poder expressar as suas opiniões, relativas a qualquer tema, sem ter 
medo de represálias, por parte dos governos ou instituições, ou outros cidadãos.  
Uma vez que os governos não têm a mesma jurisdição e os artistas não trabalham 
sob as mesmas leis, ou pagamentos base, nem a mesma definição do que é um artista 
profissional, executante ou intérprete, a realização deste relatório foi trabalhosa. Os 
desafios que se notaram demonstram uma necessidade de os governos se unirem a 
associações de artistas, e haver um maior intercâmbio entre governos, garantindo assim 
formas para que se estabeleçam novas políticas, ou mesmo, políticas idênticas, uma 
realidade que se tornou mais recorrente desde que se implementou a Convenção de 
2005. Indicam também a necessidade de a UNESCO trabalhar com os estados-membros 
para implementar a Recomendação 1980, nas leis e políticas, de países desenvolvidos, e 
em desenvolvimento, apoiando uma diversidade artística maior, podendo ser integrados 
na Convenção de 2005. 
A Recomendação continua atual, dada a natureza dos pontos que toca, como o 
impacto que a tecnologia tem no mundo dos artistas e a falta de interligação dos 
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governos. Os governos deveriam colaborar com artistas, associações e com os outros 
países, para obter um resultado melhor e mais abrangente para os artistas. Ao 
conversarem com os artistas, conseguem entender diretamente onde as políticas já 
existentes falham e como podem alterá-las de modo a que haja um tratamento uniforme, 
e mais liberdade para trabalharem. Combinar dados da convenção e da recomendação 
seria o ideal para proteger e promover as expressões culturais. 
Diversos países dão valor aos artistas, intérpretes e executantes, pois têm leis que os 
protegem, de alguma forma, enquanto alguns não têm qualquer tipo de proteção. 
Destacamos o estabelecimento de um salário base e um contrato entre artista e a 
empresa, direito ao seguro de saúde, como acontece no caso de Marrocos. Ao contrário 
do que acontece na Venezuela, que negou aos artistas o direito à segurança social. Dois 
países em desenvolvimento, com visões tão diferentes sobre a importância dos artistas 
para o desenvolvimento da sociedade, onde se verifica uma diferença acentuada, ainda 
que em nenhum país sejam tratados como os cidadãos trabalhadores. 
A adoção da Convenção 2005 veio completar a Recomendação 1980 no que toca ao 
desenvolvimento de medidas que promovem o estatuto dos artistas, na medida em que 
as Partes podem e devem adotar medidas que protegem os artistas e profissionais da 
cultura que estão envolvidos nas expressões culturais, criação, produção, distribuição e 
disseminação dos bens e serviços culturais. Explicando que o Estatuto é necessário para 
reconhecer a importância que os artistas desempenham em todas as sociedades, 
requerendo a implementação de leis e políticas que assegurem o tratamento adequado, 
respondendo a todas as suas formas únicas de trabalhar.   
A importância do Estatuto dos Artistas é assim descrita: 
“Status of the Artist is fundamentally about acknowledging the important role that 
artists play in every society, and promoting laws and policies that encourage creative 
expression and ensure equitable treatment for artists by responding to their unique 
circumstances and the atypical manner in which they work, Member States should 
continue to use the Recommendation as a reference when they are developing cultural 
policies (as defined in the 2005 Convention).”
8
  
Um problema fundamental que está presente neste relatório da UNESCO e na 
Convenção de 2005 é o avanço das tecnologias digitais e a Internet para artistas e 
                                                          
8
 Full Analytic Report (2015) on the implementation of the UNESCO 1980 Recommendation concerning 
the Status of the Artist. Section 2 – THE 1980 RECOMMENDATION IS A TOOL TO CREATE A 
LEGISLATIVE FRAMEWORK AND/OR TO DEVELOP CULTURAL POLICIES – pág. 7. 
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indústrias culturais. O desenvolvimento da produção digital, o armazenamento e as 
tecnologias de distribuição digital foram adotadas e têm vindo a mudar a relação entre 
artistas e audiências, assim como o modelo económico na indústria cultural. Os 
trabalhos ganham, desse modo, uma nova forma, uma nova vida, uma durabilidade e 
visibilidade diferentes, podendo ser distribuídos de várias formas. 
Nos países desenvolvidos, a Internet está a tornar-se o principal veículo de 
distribuição dos trabalhos criativos, pois as tecnologias digitais estão presentes em todo 
o lado, sejam elas telemóveis, tablets, ou computadores portáteis. Os trabalhos criativos 
conseguem encontrar-se online, desde música a livros, o que permite um crescimento 
exponencial quer a nível económico como criativo, pois os artistas podem rapidamente 
disponibilizar os seus trabalhos, podendo igualmente publicitá-los com brevidade. Este 
é o lado positivo das tecnologias. 
Com uma maior distribuição dos seus trabalhos, surge o lado negativo, pois torna-  
-se muito mais fácil a apropriação indevida de uma obra. Existem tecnologias que 
produzem obras de qualidade, a nível do som e imagem, podendo ser usadas para fazer 
o download de várias obras, transformando-as, minimamente, para parecer uma obra 
diferente. Dificultando o trabalho aos verdadeiros autores de protegerem as suas obras e 
de serem remunerados, criando-se, deste modo, um problema, pois os artistas querem 
ser reconhecidos, distribuindo o seu trabalho e sendo pagos. 
Relativamente a este problema, La Unión de Asociaciones de Artistas Visuales – 
Espanha, representantes dos artistas visuais, reportaram que um dos problemas 
existentes é conseguir equilibrar as possibilidades que a Internet disponibiliza como 
ferramenta de comunicação e disseminação do trabalho dos artistas, assegurando o 
copyright e a respetiva remuneração, facilitando, por conseguinte, o seu 
desenvolvimento como ferramenta de marketing das obras. O problema dos artistas que 
trabalham com as novas tecnologias e que pretendem assim expandir o seu trabalho é 
insegurança, problemas com os rendimentos e pouco suporte constitucional.  
Para entender o impacto tecnológico estudaram-se vários problemas, destacando-se:  
 
Politicas que regulam a distribuição de trabalhos artísticos na Internet.  
 
Os problemas em redor da diversidade das expressões culturais centram-se no facto 
de muitas línguas terem desaparecido, de muitos países não terem capacidade de apoiar 
os artistas na divulgação dos seus trabalhos; o papel da Internet Service Provider 
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corresponde aos meios por onde as pessoas encontram uma diversidade de expressões 
culturais mais ricas, disponíveis online.  
Alguns estados-membros escolhem concentrar-se na forma como se lida com o 
copyright na Internet, uma vez que é essencial para proteger os direitos daqueles que 
criam e fundamental para os pagamentos que os artistas têm direito, pela distribuição 
ambulante.   
Politicas que regulam o Internet Service Provider (ISP)  
A política mais relevante no ISP, relativamente, ao trabalho artístico, é a que 
assegura tratamento igual de todos os conteúdos, ou Net Neutrality. Efetivamente, em 
2015, a United States Federal Communications Commission, decidiu que a Internet 
deveria ser tratada da mesma forma que o telefone, ou seja, como um serviço público, 
disponível a todos os cidadãos.  
O Parlamento Europeu, em 2014, adotou medidas que definem o tráfico da Internet 
igualmente, independentemente do seu conteúdo. É importante ser um serviço livre, 
pois o controlo não deveria estar sob as cooperações, uma vez que a Internet é o 
instrumento mais importante do nosso tempo; a Internet, livre e de graça, ajuda a 
estimular a competição, a prevenir práticas erradas, conseguindo promover a inovação, 
espalhando as ideias, ajudando a promover empreendedorismo. Sendo igualmente 
importante  proteger a liberdade de expressão. 
A Internet livre ajuda a não haver downloads ilegais, não permitindo às 
cooperações terem o controlo da forma como usamos os sites, ou o que vemos, 
permitindo a artistas distribuir os seus trabalhos, havendo formas de anunciarem quando 
as pessoas estão a abusar do direito do copyright. Alguns países adotaram o sistema de 
cooperação com o autor das obras - se estiverem a ser usados incorretamente, são 
notificados. 
 
Comparando o tratamento de trabalhos artísticos domésticos e estrangeiros 
distribuídos através da Internet 
 
Dependendo do país, os trabalhos artísticos são vistos de formas diferentes: em 
alguns, têm mais importância ou mais valor, do que em outros, contendo um peso 
económico diferente, ou mesmo diversas formas de serem analisados e criticados. 
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Países em desenvolvimento como Moldávia, Namíbia e Suriname, admitem que os 
trabalhos que chegam de outros países apresentam-se com outro valor, invariavelmente, 
mais alto. Sendo um problema também visível no Canadá, onde a Canadian Arts 
Coalition, que tem mais organizações artísticas associadas, admite que a distribuição de 
serviços de meios audiovisuais tem uma clara vantagem relativamente aos trabalhos do 
próprio país, uma vez que estão mais desenvolvidos.  
Noutros países, enquanto os trabalhos produzidos no próprio país estão sujeitos a 
impostos, não acrescem impostos aos trabalhos estrangeiros. Dada a crise económica a 
que estamos a assistir, existem países que não conseguem manter um nível de trabalho 
competitivo, visto não terem materiais de apoio a nível de equipamentos e técnico.  
O Instituto Africano das Artes relata dificuldades na proteção da propriedade 
intelectual, existindo um aumento de competição na indústria musical, dificuldades 
financeira, etc., em que o seu objetivo é promover uma maior democracia, respeitando 
os direitos humanos e as suas liberdades.  
O problema com as tecnologias que são vendidas como base da liberdade pessoal, 
podendo ser usadas para aumentar a criatividade e conectividade, é que as grandes 
corporações americanas e chinesas têm o poder de nos controlar, através do Facebook, 
Google, Apple, etc., o que nos faz pensar que nem o poder básico da privacidade é 
respeitado, controlando os media e o espaço digital. 
A Internet dá-nos inúmeras possibilidades para fazermos pesquisas em 
variadíssimas áreas do nosso interesse, sendo uma possibilidade para conhecer novas 
culturas, apesar de os algoritmos com que são construídos não permitirem uma pesquisa 
a fundo dos temas, ou o facto de nem todos os websites deixarem que todos os cidadãos 
acedam à pesquisa.   
 
O impacto da distribuição electrónica nos trabalhos artísticos e na receita dos artistas 
 
Neste campo, não se conseguiu recolher grande informação, havendo relatórios que 
transmitem opiniões, tanto negativas, como positivas. Existe então uma preocupação 
geral no que toca à pirataria, que incide no rendimento dos artistas. Ou seja, se os 
downloads forem feitos de uma forma ilegal, nem os artistas, nem as produtoras vão ter 
lucro. Por exemplo, na música, quanto mais músicas forem extraídas ilegalmente da 
Internet, menos lucro vão ganhar os artistas, colocando-se o problema dos direitos dos 
artistas, na medida em que modificar uma música no computador não é um trabalho 
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difícil, fazendo uma cópia de vários acordes, o que torna complicado identificar a 
origem da mesma.  
Os atores queixam-se precisamente do mesmo: um filme que não seja comprado, ou 
visto no cinema, vai trazer prejuízos para todas as entidades que se envolvem na 
realização e produção do mesmo, não recebendo todo o dinheiro a que têm direito. 
Noutro campo, verifica-se um aumento cada vez mais visível de cinemas que encerram, 
por falta de clientes, pelo que se devia tentar chegar a um acordo com as indústrias 
cinematográficas e as mesmas instalações, para os filmes serem mais baratos, uma vez 
que todas as pessoas são vítimas da crise. 
Neste caso, há evidentemente uma razão de queixa, sendo que se encontram as 
obras na Internet facilmente, embora, atualmente, já seja mais complicado, dado que a 
maioria dos websites onde se encontravam as obras gratuitamente, foi encerrada. A 
Internet continua naturalmente a ser um meio de fazer publicidade aos artistas, e muitos 
deles escolhem dar acesso livre aos mesmos, mas de uma forma mais controlada, sendo 
mais fácil dar a conhecer os seus trabalhos, podendo no entanto chegar aos mais 
diversos públicos, tornando-se um desafio.  
 
Apoiar artistas nos trabalhos criativos digitais e torná-los disponíveis na Internet 
 
Quase todos os países que fazem parte da União Europeia têm fundos próprios para 
a criação e distribuição de trabalhos digitais. Neste campo, a Convenção tem um papel 
fundamental, uma vez que explicita várias medidas que se centram na digitalização das 
obras nacionais, independentemente da área, e publicá-las online, sendo que Portugal 
não adotou ainda estas medidas. O fundo internacional para a Diversidade Cultural 
(IFCD), estabelecido através da Convenção, apoia os projetos diretamente ligados aos 
media digitais, novas tecnologias e inovações, estando disponível para projetos que 
mostrem ser gratificantes e inovadores para a sociedade. 
O relatório define como uma das melhores práticas o trabalho que certos países 
desenvolvem diretamente com os artistas, como criar portais com informações relativas 
aos artistas, o que vai ajudar a gerar uma maior visibilidade, mostrando logo quais são 
os materiais de que dispõe online. Sendo esta técnica praticada pela Argentina, Espanha, 
Equador, Madagáscar e Venezuela. Já países como Chile e Hungria estão a tentar 
desenvolver estratégias que encorajem o download legal de músicas e outras expressões 
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artísticas. Outras organizações conseguem aumentar as audiências, conseguindo uma 
maior presença nos grupos.  
Na Argentina, através do Plano Nacional para Igualdade Cultural, o governo 
equipou os centros culturais com equipamentos tecnológicos, e ferramentas para fazer 
documentação e projeção de projetos culturais. Por outro lado, em Espanha, criou-se 
uma plataforma que se denomina As Memórias Orais, promovendo e distribuindo os 
artistas e os media nacionais, dentro e fora do país.  
   A forma de combater a disparidade visível nas receitas quando se adquirem as 
obras de arte legalmente e ilegalmente, é abraçar programas cujos alvos sejam as novas 
tecnologias, aliando os diferentes sectores. Sendo a globalização uma realidade, a 
Internet torna-se um instrumento essencial, de conhecimento, oferecendo um mundo 
infindável sobre todas as temáticas possíveis e impossíveis de imaginar: é o centro para 
os governos ganharem uma proximidade com os cidadãos, dando a conhecer um pouco 
a sua política (como aconteceu este ano em Portugal, com o Dr. António Costa a 
explicar a sua política); como para expor o mundo de possibilidades e de matérias novas 
que existem a nível cultural. 
 
 
Tratados de Copyright 
 
Para realizar o relatório da UNESCO foi pedido aos Estados Membros para 
reportarem sobre o estado de implementação do World Intellectual Property 
Organization (WIPO) dos tratados na Internet, sobre performances e fonogramas, e 
performances audiovisuais. Chegou-se, assim, à conclusão de que o problema é dos 
mercados ilegais e das cópias piratas dos trabalhos que são vendidas a um preço muito 
mais baixo, tanto fisicamente como online, conseguindo lidar através das leis do 
copyright.  
Os artistas não são justamente remunerados quando há um download das músicas. 
As empresas discográficas detêm o copyright e decidem cobrar demasiado pelos 
materiais físicos. Havendo uma real preocupação com a  apropriação indevida deve 
primeiramente alterar-se a percentagem de ganhos das produtoras, e não a  dos próprios 
artistas. 
O relatório admite que tem que se notar a rapidez com que a Internet se está a 
tornar o veículo mais importante para a distribuição de uma vasta expressão cultural. A 
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UNESCO pode estar interessada em reunir com os Estados Membros e associações de 
artistas, que se iria concentrar na vasta diversidade de expressões culturais que se 
encontram disponíveis na Internet, dando acesso livre a todas as pessoas às obras, de 
modo a que os artistas sejam justamente compensados quando os seus materiais sejam 
usados.    
O relatório da UNESCO foca o problema da mobilidade transnacional dos artistas. 
O problema aqui apresenta-se como uma forma de perceber as razões de certos artistas 
conseguirem passar as várias fronteiras e outros não, mesmo em regiões nos próprios 
países. As tecnologias digitais facilitam diariamente que os artistas cheguem a mais 
mercados fora das suas regiões, o que aumenta as oportunidades destes artistas levarem 
as suas obras diretamente para audiências de outros países.  
 
 Movimentos dos artistas entre fronteiras 
 
Tanto os setores público como privado têm fundos para artistas que são convidados 
ou que desejem trabalhar em vários países, simultaneamente, espalhando o seu trabalho. 
Dos países que participaram neste relatório, parte deles têm programas públicos que 
apoiam os artistas a trabalhar em vários sítios. Ao mesmo tempo que existem países que 
defendem que os artistas devem conseguir primeiro fundos privados.  
Tal como em Portugal, na Croácia há vários programas aos quais os artistas se 
podem candidatar para obterem fundos, mas o orçamento destinado à cultura tem vindo 
a diminuir, não sendo suficiente para manter as variadíssimas instituições, ou dar o 
apoio que os artistas merecem e precisam. O que faz com que seja um dos países de que 
os artistas sentem necessidade de sair. 
Vários Estados Membros relatam que disponibilizam informação sobre os artistas 
que trabalham fora do seu país, mantendo a sua língua. Como na Alemanha foi criado 
um site (www.touring-artist.info) que nos transmite as informações necessárias sobre os 
artistas, do próprio país e dos que se deslocam para trabalhar lá. 
Já a Colômbia apresenta leis específicas que promovem trocas culturais 
internacionais e o seu Ministro da Cultura incentiva os artistas a trabalhar fora. No que 
toca a políticas culturais, a França reporta que tem programas que apoiam os artistas 
franceses que se encontram fora. 
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No que toca aos requerimentos legais para os artistas que desejam trabalhar além-
fronteiras, as partes fazem notar que não existem restrições legais para isso acontecer, 
sendo a única coisa requerida uma informação redigida formalmente a avisar o que se 
pretende.  
Associações como o PEN Internacional, organização de escritores, que trabalham 
para assistir escritores que estejam a ser reprimidos nos seus países de origem e a 
Freemuse, organização mundial que luta pelos direitos dos músicos, nomeadamente pela 
sua liberdade de expressão, notam que é impossível para alguns artistas sair dos seus 
países. Podendo estar relacionado como um desafio para o status quo dos governos, ou 
seja, os governos que se encontram estabelecidos, podem ter um certo receio de mudar 
as suas políticas, com o risco de desagradar aos cidadãos residentes, como abrir as 
fronteiras aos artistas. Uma vez que os artistas têm uma maneira única de criar, relatar, 
opinar, acerca de todos os problemas, sendo uma forma de abrir a mente das pessoas 
para o que está errado. Pode ser um mecanismo de manutenção da ordem, ou mais uma 
tentativa de fazer com que os olhos dos cidadãos permaneçam fechados. 
Relativamente às taxas duplamente cobradas nos rendimentos ganhos dentro dos 
países, a maioria dos Estados Membros pede que todos os seus cidadãos paguem 
impostos sobre todos os seus rendimentos. Na melhor das hipóteses, os artistas que 
paguem impostos fora dos seus países podem receber créditos para esse pagamento; no 
entanto, deve existir um acordo bilateral.  
Em Espanha, a associação FAPAE, associação de cinemas e televisão, aponta que 
os artistas têm de declarar todos os seus rendimentos e não vão receber crédito pelos 
impostos que pagam noutros países. 
A questão dos artistas no que toca à segurança social é o tema mais complexo, visto 
que a nível nacional há diversas variáveis relacionadas com a segurança social de todos 
os cidadãos, como estatuto do trabalhador, no que toca aos empregadores próprios, se 
estão registados ou não, se têm um contrato independente, ou se estão empregados a 
conta de outrem. Depois do tratado de Maastricht, os cidadãos europeus ganharam 
direitos de mobilidade. Uma área que continua a ser um desafio é eleger cidadãos para 
os subsídios, desde serem empregadores próprios, não têm direito às pensões inteiras. 
Promover e proteger a diversidade das expressões culturais é uma forma de 
valorizar a criatividade, valores e os significados de todas as culturas. O facto de os 
artistas estarem sempre em constante movimento, torna-se um ponto positivo para todos 
os países, sendo mais uma oportunidade para se dar a conhecer a cultura 
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internacionalmente, promovendo a cooperação artística. É vista como uma 
aprendizagem mútua, transmitindo conhecimentos, experiências, modos de trabalhar 
(consoante a cultura), sendo o desenvolvimento encorajado. Profissionais da cultura e 
artistas beneficiam da exposição de cada país.  
Relativamente a artistas nacionais (portugueses) irem para o estrangeiro, o Governo 
esforça-se para promover os artistas e os seus projetos, para disseminar a nossa cultura, 
tornando o movimento dos artistas portugueses um fator positivo. O governo dos 
nuestros hermanos, Espanha, orgulha-se de ter muitos artistas a trabalharem no 
estrangeiro, pois são uma ajuda indispensável para melhorar a imagem no país, sendo 
uma oportunidade para os mesmos melhorarem as suas técnicas.  
Existem países que expressam as suas preocupações sobre os artistas saírem dos 
seus países, uma vez que pode constituir uma ameaça para o repertório nacional. 
 
Imigração de artistas 
   
Nos dias de hoje ainda se sente a dificuldade de entrar noutros países, através do 
sistema dos Vistos, que pode ou não ser compatível com todos os países. Há ainda 
países que trabalham com licenças de trabalho, o que limita a estadia, o conhecimento e 
a liberdade dos artistas. Tendo em conta que uma regalia se pode tornar numa despesa 
demasiado grande. 
Há países que argumentam que outro problema é que se espera demasiado tempo 
pelo visto, ou são rejeitados quando já têm concertos ou exposições marcadas. Para 
evitar este tipo de problemas, há países que estabelecem protocolos para promover o 
movimento dos artistas. 
Espanha relata que entre os artistas que se candidatam para obter autorização para 
trabalhar no país, há aqueles que se destacam por pedirem licenças para trabalharem a 
um termo temporário. Enquanto os artistas têm que se candidatar a um visto para 
trabalhar, há uma exceção para trabalhos temporários, de performances artísticas e 
produções. Em França existem três tipos de visa ou licenças de trabalho para artistas 
estrangeiros: um para artistas ou desportistas que sejam conhecidos internacionalmente; 
outro destinado para profissionais de cultura, artistas que só pretendem ficar num 
período de 3 meses a 1 ano e a última é para trabalhos temporários para menos de 3 
meses, comum para todas as profissões. 
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Em Novembro de 2014, a Argentina juntamente com o Mercado Comum do Sul 
(MERCOSUR) e o Ministério da Cultura, para promover a mobilidade dos artistas, 
passaram a trabalhar em conjunto para facilitar o movimento dos artistas e das 
produções, tendo apoiado medidas que promovam a economia e indústrias culturais. 
A organização internacional independente que defende a liberdade das expressões 
dos músicos (Freemuse) diz que concertos, festivais, organizações culturais, etc., 
enfrentam pouca transparência nos procedimentos quando organizam os eventos, com 
artistas convidados que não fazem parte da União Europeia. 
 
Entrada temporária de pessoas que apoiam os artistas 
 
As pessoas que acompanham os artistas não têm qualquer regalia especial. 
Certamente, as regras aplicadas aos artistas podiam ser aplicadas aos acompanhantes.  
A Áustria reporta que existem isenções de autorização do trabalho a curto-prazo 
como parte da produção artística, que cobre participações nacionais e estrangeiras, ainda 
que os trabalhos individuais não tenham uma natureza artística. Contrariamente ao que 
acontece na Lituânia, onde todos os cidadãos que queiram trabalhar no país precisam de 
obter uma licença de trabalho, sem exceções para os artistas.  
 
 
Tributação dos artistas estrangeiros  
 
Como já foi dito anteriormente, os artistas são obrigados a pagar impostos, com o 
rendimento atual, nos países onde são convidados e nos respetivos países. 
A Coligação Canadiana, que representa a maioria das companhias de artes, 
reservou para si o ato de imposto de renda, estabelecendo um processo pelo qual os 
empregados devem reter 15% das taxas ou comissões ou qualquer outra quantia paga 
para artistas não residentes do país. Mesmo que artistas ou companhias de artistas 
consigam obter licença para ter uma renúncia de pagamento, torna-se complicado, dado 
que a Canada Revenue Avenue tem padrões elevados para conceder a mesma, 
diminuindo o interesse que artistas e companhias têm no país.  
 As respostas a esta questão não abordam o facto dos artistas estrangeiros, que 
pagam impostos nos seus países, por exemplo: se vai haver um ato musical maior, num 
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local específico dentro de cada cidade, podem incidir impostos sobre os bilhetes, onde 
fornecedores e parceiros vão pagar impostos extra.  
 
Tarifas ou restrições à importação de equipamentos necessários por um artista 
 
Não existem relatos de proibições na importação de equipamento; as respostas 
relativas ao pagamento de tarifas ou taxas variam; no entanto, existem países que não 
requerem pagamento de tarifas, mas é necessário um requerimento para o equipamento. 
 Vários dos países que responderam a este relatório fazem parte do sistema 
internacional temporário de importação e exportação de documentos, que substitui a 
importação ou exportação de papéis (ATA Carnet), baseado num acordo internacional 
que permite a importação temporária de mercadorias até um ano. Este sistema tem um 
papel fundamental, para artistas ou companhias que têm bastante rendimento, mas as 
taxas associadas podem ser um impedimento para artistas no início da sua carreira.  
 
Percepções de artistas estrangeiros 
 
A maioria dos estados membros assegura que o movimento dos artistas, além-
fronteiras, tem um efeito positivo. Existindo, todavia, países que demonstram 
preocupação sobre as oportunidades de emprego recusadas a artistas nacionais, ou por 
terem menos regalias que os artistas estrangeiros, como acontece no Paraguai, país onde 
os artistas estrangeiros não pagam os impostos que suportam as estruturas culturais nos 
países onde estão.  
Portugal afirma que esta troca de experiências é essencial, pois contribui para gerar 
novos conceitos na arte contemporânea, fortalecendo os artistas.  
A troca de experiências entre artistas nacionais e internacionais é sempre positiva, 
um enriquecimento cultural, enaltecendo as culturas de origem, sendo uma oportunidade 
para demonstrar o que melhor os países têm. Um exemplo desta troca de experiências 
aconteceu na cidade da Guarda. Tratou-se de um evento denominado “Simpósio 
Internacional de Arte Contemporânea”. Organizado pela câmara municipal da cidade e a 
Universidade de Salamanca, permitiu que várias culturas se destacassem em áreas como 
escultura, pintura, fotografia, cinema, música, literatura, com a participação direta dos 
cidadãos, com workshops disponíveis e colóquios. Constituiu uma oportunidade de 
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destacar várias culturas e de dar a conhecer vários artistas e a forma como eles 
trabalham.  
 
Tratamento preferencial e o impacto do Artigo número 16 da Convenção de 2005 
 
O artigo número 16 da Convenção de 2005, intitulado Tratamento preferencial para 
países em desenvolvimento, afirma: “Os países desenvolvidos facilitarão intercâmbios 
culturais com os países em desenvolvimento garantindo, por meio dos instrumentos 
institucionais e jurídicos apropriados, um tratamento preferencial aos seus artistas e 
outros profissionais e praticantes da cultura, assim como aos seus bens e serviços 
culturais.” 
9
Este artigo é uma obrigação para os estados membros, que devem 
implementar programas cujos objetivos são estabelecer tratamentos especiais para 
artistas. 
A maioria dos estados membros afirma ter uma política cultural bilateral, que 
envolve o movimento dos artistas. O relatório apresenta os Estados Unidos como o país 
que adotou as medidas mais positivas, que estabeleceu uma parceria económica, com 
vários países, que contém um protocolo cultural, que cita explicitamente a Convenção. 
O contrário pode observar-se na Europa, onde ainda é visível a falta de harmonia entre 
os estados membros e as pessoas responsáveis pela mobilidade cultural. Os ministros da 
cultura do Mercado Comum do Sul estão a trabalhar em conjunto para facilitar o 
movimento dos artistas e as produções além-fronteiras; ponderando arranjar 
procedimentos de vistos comuns, que permitam a continuação da promoção das 
indústrias culturais e da criatividade económica.  
Na avaliação que existiu sobre o impacto dos artigos 16º e 21º, chegou-se à 
conclusão de que os estados membros começaram a tentar emendar as leis nacionais, de 
modo a facilitar os procedimentos para os artistas obterem vistos, permitindo o trabalho 
além-fronteiras. A maioria dos países responde que não tem problema com o 
movimento dos artistas, pelas razões acima referidas, apesar de ainda haver falhas entre 
os objetivos e o que ainda acontece, na medida em que os artistas que são conhecidos 
internacionalmente têm dificuldade em passar fronteiras. 
                                                          
9
 Artigo número 16 da Convenção de 2005 da UNESCO. Convenção sobre a Proteção e a Promoção da 
Diversidade das Expressões Culturais. 
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Os artistas são os criadores das expressões culturais, que são discutidas na 
Convenção. É aconselhável que se usem medidas retiradas da Recomendação de 1980, 
para que seja mais útil promover o estatuto dos artistas.  
  Os estados membros devem tomar medidas para que os artistas disfrutem dos 
mesmos direitos, dos grupos ditos ativos na sociedade, pela legislação nacional e 
internacional, no que toca às leis do trabalho e as suas condições. Os artistas que 
trabalham por conta própria, freelancers, disfrutam de proteção e regalias da segurança 
social. Apesar de se notar um claro avanço nas leis que focam as proteções sociais dos 
artistas, ainda existe uma falta de suporte social fixa, ou seja, os artistas ainda não têm 
uma garantia a 100% de ajuda por parte do Estado. 
Um problema que se coloca é o facto de os artistas não conseguirem rentabilizar os 
seus trabalhos de modo a terem lucro suficiente para viver deles, ou seja, não são 
contratados para viverem dos seus trabalhos artísticos. Tendo muitas vezes de arranjar 
trabalhos em outras áreas, ou trabalham como freelancers, contratuais ou como 
independentes. Os artistas têm direito aos benefícios comuns a todos os cidadãos, mas 
pode ser um problema em relação à segurança social, seguros de saúde, reformas e 
outros programas sociais que estão disponíveis para outros trabalhadores.  
Nas artes performativas, os artistas são contratados exclusivamente para este fim, 
seja na televisão, cinema, teatro, companhias de dança, conseguindo assim disfrutar dos 
benefícios fiscais, de outros trabalhadores, férias e pensões. Dada a natureza do seu 
trabalho os artistas podem não ter direito aos benefícios a longo prazo, podendo não 
estar a trabalhar para um projeto, mas têm sempre que continuar a praticar.  
O número de artistas que está a trabalhar, apenas com o objetivo de dar a conhecer 
as suas obras de arte é muito reduzido, comparado com o número de artistas que existe, 
ou seja, os artistas que tentam sobreviver apenas pelas suas obras de arte, são um 
número muito reduzido, comparativamente aos artistas que têm um segundo emprego. 
Para os artistas independentes, contratados ou freelancers existem quatro abordagens 
possíveis, dentro dos estados membros. 
A primeira abordagem identifica oito estados membros (República Central 
Africana, Chile, Costa Rica, Chipre, Etiópia, Namíbia e Suriname), onde os artistas não 
têm qualquer cobertura do estado e são deixados completamente sozinhos para 
beneficiarem de segurança social e direitos laborais. Na segunda, o artista é submetido a 
um estatuto de empregado e vem a beneficiar de uma cobertura idêntica à disponível 
para os funcionários, como acontece na França, onde os artistas que são submetidos a 
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este estatuto, têm direito a mais benefícios do que o sistema de saúde. Já os performers, 
atores e toda a indústria televisão disfruta de ordenados mínimos, seguro de trabalho, 
subsídios de desemprego e de férias, rendimentos sociais, treino profissional, pensões e 
licenças de maternidade. Este programa é subsidiado com contribuições de artistas, 
produtores, distribuidoras e exibidores, incluindo contribuições por parte do Estado e 
outras instituições públicas. Já escritores e artistas têm programas similares. A Bélgica 
tem um sistema de segurança social para todos os artistas profissionais, que oferece 
muitos benefícios (doença, debilidade, benefícios familiares, desemprego, etc.), tendo 
acesso aos subsídios públicos.   
Na terceira, o Estado tem vindo a desenvolver ou patrocinou um programa que 
funciona em paralelo com o sistema aplicado aos trabalhadores, que dependem dos 
estados membros. Na Alemanha foi estabelecido uma lei que protege os artistas 
independentes, com proteção da segurança social que engloba seguro de saúde e 
pensões. Na Croácia, os artistas independentes têm direito à reforma, pagamentos em 
caso de doenças, seguro de saúde e contribuições pagas pelo estado. Na Itália o sistema 
é diferente, dependendo do número de dias que trabalham, apenas apontado para artistas 
visuais, músicos, escritores, e da indústria cinematográfico. No que toca às pensões 
atribuídas pelo estado, dependem dos estados membros. Os freelancers canadianos 
participam no plano de pensões, requerendo pagamento aos artistas e aos seus 
empregadores. O ministério da cultura na Argentina tem um sistema nacional de 
prémios que dá o direito a uma pensão todos os anos depois da reforma.  
 Há um sistema paralelo, que é implementado pelas associações ou sociedades 
coletivas de copyright. Em alguns países, os artistas têm planos de segurança social, nas 
suas associações, ou em sociedades sem fins lucrativos. Nos Estados Unidos, as uniões 
dos artistas como a American Federation of Musicians, American Actor Equity 
Association and Directors Guild of America, têm programas de sucesso onde fornecem 
seguros de saúde para os membros e pensões para membros que trabalhem 
insistentemente na carreira. 
Sendo impossível analisar a fundo todas estas questões, em todos os estados 
membros, chegou-se à conclusão de que apesar de ter havido melhoras ainda há um 
longo caminho a percorrer para que os artistas tenham os mesmos direitos que os 
restantes cidadãos trabalhadores. Ainda que trabalhem de maneiras que não são tidas em 
conta como convencionais, atrás de uma secretária, mas de maneira a pensar numa parte 
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muito importante da vida das pessoas, sentimentos, com o poder de transformar tudo o 
que nos rodeia.  
 
A liberdade de expressão e de comunicação é um requisito essencial para todas as 
atividades artísticas. 
  O relatório apresentado pela UNESCO perguntou aos estados membros se os 
artistas dispõem de estatutos de proteção de liberdade da expressão artística, ou se 
existem políticas oficiais relacionadas com a liberdade artística. A repórter especial no 
campo dos direitos culturais, Farida Shaheed
10
 que reconheceu a convenção de 2005 e a 
Recomendação de 1980 como instrumentos que ajudaram a criar e a manter um clima 
que reforça e encoraja as expressões artísticas, bem como as condições necessárias a 
vários lançamentos de talentos criativos. A França relembra que a Declaração dos 
Direitos do Homem, adotada em 1789 diz que a troca de ideias, comunicação e opinião 
é um dos direitos fundamentais da humanidade. 
São poucos os estados membros que falam explicitamente em expressões artísticas 
ou criações artísticas, bem como proteção mediante censura. Ou seja, são poucos os 
estados que se preocupam em desenvolver leis que protejam os artistas e todos os 
modos que eles têm de demonstrar a sua opinião/crítica relativamente a temas da 
atualidade, políticas, cultura, etc. temas esses que podem gerar controvérsias. Bertolt 
Brecht
11
 ficou famoso quando disse que “Art  is not a mirror to hold up to a society, but 
a hammer with which to shape it”, transmitindo, assim, a ideia de que a arte pode 
modificar e ser um instrumento de conhecimento para todos os cidadãos, tornando-se 
assim essencial para o próprio conhecimento do que nos rodeia.   
A melhor maneira de lidar com esta situação seria mesmo haver medidas 
específicas para a liberdade das expressões artísticas e liberdade da censura, como 
existem em Espanha, Japão, França, Argentina, Chile, Hungria, Moldova, Peru, Servia, 
África do Sul, Sri Lanka e Zimbabwe. A constituição espanhola diz que o direito de 
expressar e espalhar pensamentos, ideias e opiniões através das palavras (sejam elas 
escritas ou de outra forma) e o direito à literatura, arte, científico, criação e técnica estão 
protegidos.  
                                                          
10
 É uma socióloga paquistanesa que trabalha há mais de 25 anos no ramo dos direitos das expressões 
culturais e feminista ativa.  
11
 Bertolt Brecht (1898 – 1956) foi um dramaturgo e poeta alemão. O seu teatro foca-se em processos 
ditos revolucionários, político-ideológico, destinando-se a obter reações espontâneas e imediatas.  
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A maioria dos estados membros reconhece que existem muitas limitações na 
liberdade de expressão, principalmente no que toca ao comportamento criminal, 
incluindo discursos de ódio que incentivam comportamentos violentos. O Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos 
12
 contém presente nos artigos 
limitações no respeito dos direitos das reputações dos outros, e a proteção da segurança 
nacional e pública, e que certos países são proibidos por lei de fazerem propaganda para 
guerra.  
A repórter salientou que existem atores (que fazem parte do Estado, ou de 
elementos influentes) que podem criar restrições na liberdade das expressões artísticas 
ou de criatividade. No que toca à sociedade civil, nota-se que não existe assim tanta 
liberdade como é dito textualmente. Por exemplo, a Freemuse detetou ataques e 
violações nos direitos dos músicos, incluindo músicos que fazem autocensura com 
medo de sofrerem represálias, seja de forma verbal ou física, evitando falar ou cantar 
sobre alguns temas. Principalmente agora, com os ataques terroristas que tem havido 
pelo mundo inteiro, ou com as futuras eleições dos Estados Unidos.  
Os programas de financiamento público podem conter regras que afetam a natureza 
do conteúdo artístico, igualdade de género, e comunidades marginalizadas. E muitos 
estados membros relatam que há regras que garantem a igualdade de acesso, tratamento, 
proibição e discriminação, sendo que a melhor forma de garantir acesso de uma forma 
não discriminatória é haver um processo de seleção público, onde as pessoas são 
selecionadas por especialistas. Tem havido cada vez mais iniciativas para proteger os 
artistas de todas as áreas, começando a aparecer sistemas de reconhecimento, que vão 
beneficiar artistas individuais nos países menos desenvolvidos.  
 
 
3.3. Breve história dos Direitos dos Artistas em Portugal  
 
O direito dos artistas foi estabelecido em 1793 na assembleia francesa, onde a 
propriedade intelectual se considerou como “sagrada, intocável e a mais pessoal”. É o 
respectivo código do direito do autor foi criado em 1985.  
                                                          
12
 Entrou em vigor na ordem internacional a 23 de Março de 1976.  
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A Confederação Internacional das Sociedades de Autores e Compositores
13
 
(CISAC) redigiu uma carta em 1956 que explicita que “Os autores das obras literárias, 
musicais, artísticas e científicas exercem uma função espiritual cujo benefício se 
estende a toda a humanidade, se perpetua no tempo e condiciona essencialmente a 
marcha da civilização.”, ou seja, os artistas poderão contribuir com uma transformação 
e evolução na mentalidade da humanidade. A Sociedade Portuguesa dos Autores
14
 
encontra-se inserida nesta confederação e representa a totalidade das sociedades 
musicais de todo o mundo, e nenhuma obra dos autores representados pode ser usado 
em Portugal, sem autorização da sociedade. Existindo o problema que existem pessoas 
que usam as obras sem pagarem os direitos de autor. Problema esse que nem sempre é 
resolvido de forma justa em tribunal, onde este não exige que paguem os respetivos 
direitos. 
O direito de autor é expressamente dedicado ao criador da obra, e existem algumas 
exceções no que toca ao direito exclusivo de o autor autorizar, alguém ou alguma 
entidade, a utilização de uma obra, mesmo que não esteja diretamente ligado com a 
nossa cultura. Existindo um parágrafo que deixa as pessoas utilizarem as obras sem ser 
necessário o autor autorizar a sua utilização. A união europeia criou uma lista de 
exceções obrigatórias e facultativas para os Estados-Membros colocarem nas ordens 
jurídicas. Neste caso, o governo português resolveu adotar todas as exceções, 
facilitando, assim, a utilização das obras dos artistas.  
As referências mais antigas que existem ao direito de autor encontram-se na Roma 
Antiga, quando já se falava em plágio, começando cedo a aperceber-se que havia várias 
obras que eram copiadas. Notando-se dois princípios básicos, o do plágio e o aspeto 
patrimonial (rendimento de autor). O estado português deveria suportar a cultura e a sua 
difusão, remunerando os artistas pela criação das suas obras, que estão disponíveis a 
                                                          
13
 A CISAC é a rede com mais importância de sociedades de autores no mundo. Sendo uma organização 
não-governamental e sem fins lucrativos, cujo principal objetivo é reconhecer e proteger os direitos dos 
criadores de todas as formas artísticas.  A maioria dos artistas que são representados por esta organização, 
são criadores pequenos que dependem das suas remunerações para subsistir.  
14
 Cooperativa fundada em 1925, para gerir os direitos de autor. Representa todos os autores artísticos e 
literários a nível do país, garantindo a salvaguarda das suas obras. Apenas a Sociedade Portuguesa dos 
Autores tem a capacidade de autorizar a utilização das obras de arte por parte de outra pessoa, ou 
entidade, estabelecendo assim as regras para a utilização da mesma.  
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qualquer cidadão, seja através dos suportes digitais, físicos, em lojas, bibliotecas, 
escolas, etc.  
Uma das dificuldades apresentadas ao nosso governo é uma alteração no que diz 
respeito à lei da cópia privada, que foi estabelecida para a tecnologia analógica, 
estabelecendo o pagamento de uma parte da venda de suportes virgens, MP3, IPods, que 
detenham a capacidade de cópia das respetivas obras. O mundo encontra-se cada vez 
mais ligado através da Internet. E nota-se uma mudança de comportamentos com o 
avanço da era digital. A era digital permite um rápido e maior acesso às obras, 
influenciando a proteção do autor, sendo necessária e urgente uma transformação na 
legislação existente, como aconteceu no início da revolução tecnológica. Os autores 
precisam de proteção, uma vez que ao mesmo tempo que a obra se divulga rapidamente, 
é mais fácil copiá-la, necessitando de garantias que os criadores intelectuais recebem 
uma remuneração e uma maior salvaguarda das obras. 
Compete às entidades de gestão coletiva, criadas pelos autores, o pagamento das 
respetivas remunerações aos artistas e o empréstimo das suas obras.  
O constante desenvolvimento da Internet e das tecnologias permite um aumento nas 
partilhas das obras, ao mesmo tempo que existe um conhecimento entre autor e público, 
e a possibilidade de surgirem cada vez mais autores novos. Tornando ainda possível que 
autor, produtor e distribuidor sejam uma só pessoa, os direitos afirmados sobre eles 
encontram-se no mesmo patamar do que na altura do analógico. Com as dificuldades 
apresentadas pela evolução das tecnologias digitais, é necessário regular e reformular a 
exploração económica para que os artistas não deixem de produzir as suas obras.  
Hoje em dia, nota-se o desenvolvimento substancial de subscritores a serviços, com 
armazenamento ilimitado e a maioria grátis. É um negócio crescente. O direito de autor 
e o acesso livre à circulação estão conectados, têm de se equilibrar para serem úteis ao 
desenvolvimento cultural. Um dos maiores problemas é a questão da liberdade das 
fronteiras, tanto da parte dos consumidores, como dos criadores, que procuram obras de 
vários países, e muitas vezes essa troca não é facilitada. Geram, assim, uma sociedade 
de informação, onde se trocam todas as informações livremente, desde música, cinema, 
notícias, fermentando o pensamento crítico e aumento de criatividade; podendo, no 
entanto, ser mau, pois não há ainda uma forma de controlar o direitos dos autores. 
Para haver uma boa política na era digital é necessário que os cidadãos tenham 
respeito pelo trabalho dos autores, pelo trabalho intelectual dos artistas, que pensem que 
os artistas são cidadãos que também precisam de ter remuneração para conseguir viver. 
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Que “roubar” o trabalho das outras pessoas devia ser punido. E é aqui que o direito do 
autor tem o seu maior papel. Efetivamente, a criatividade é o motor da evolução e não 
há criatividade sem remuneração.
15
  
O direito de autor inicialmente estava ligado a obras físicas e evoluiu para abranger 
todo o tipo de artes, teatro, música, ópera, cinema. Com o avanço cada vez maior das 
tecnologias, o direito de autor e dos direitos conexos (aprovado a 1985), necessitava, de 
alargar as suas opções.   
A Organização Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI), sediada em Genebra, é 
uma das agências especializadas do sistema da Organização das Nações Unidas, 
encarregue da promoção e proteção da Propriedade Intelectual, cooperando com os 
Estados-Membros. Acordou em 1996 os termos base para se lidar com a tecnologia 
digital, com a responsabilidade de disponibilizar ao público o acesso às obras dos 
artistas, incluído no direito exclusivo da comunicação ao público, denominados 
“Tratados Internet”. Protege ainda a exploração online das obras com acesso 
condicionado. 
A Internet ajudou no direito de autor, afirmando a União Europeia como como um 
protagonista dos direitos. A nova era das tecnologias justifica um aumento de reforço da 
proteção legal da propriedade intelectual, não comprometendo o valor económico e 
moral. Conseguindo, assim, defender as liberdades de informação e de expressão, 
defendendo a vida privada e a confidencialidade das comunicações, ao mesmo tempo 
que protege os direitos de autor e interesses económicos dos autores, relativamente, às 
suas obras. O direito de autor é o instrumento legal que protege a apropriação da obra 
intelectual, protegendo económica e moralmente os criadores, tendo a função de 
incentivar a criação. O produtor e o público que adquire as obras não têm quaisquer 
poderes sobre a obra. Sendo o direito de autor uma parte importantíssima do nosso 
tempo, os juristas não se encontram atualizados ou familiarizados com o código.  
O Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos (CDADC) é uma lei que 
existe antes da importância da Internet. Adicionam-se artigos, sem se estudar o impacto 
que podem vir a ter no direito de autor. Todas as obras artísticas são protegidas, mesmo 
que sejam recriações, ou traduções são protegidas de duas maneiras, protege o criador e 
                                                          
15
 Tal como dizia Chastre: Leonor Chastre, “Criatividade no futuro”, de Abril de 2016, in Direito de 
Autor, que futuro na era digital?.  
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a pessoa que traduz. É composto por 229 artigos, com um dedicado exclusivamente ao 
direito de autor.  
Quando uma instituição pede uma obra específica a um artista, patrimonialmente 
pertence a essa instituição, embora o artista possa pedir remuneração e uma 
remuneração especial, por exemplo, quando se retiram vantagens da obra que não estão 
previstas na remuneração base. Dependendo do tipo de reprodução da obra criada, 
existe um código, com leis distintas no que toca aos coautores, ou seja, as pessoas que 
ajudam na criação da obra. O direito de autor termina após 70 anos da morte do criador 
intelectual e nas obras produzidas com um coautor, termina aquando da morte do último 
colaborador passarem 70 anos. 
O autor de obras originais, sem ser de arquitetura, tem direito a uma percentagem 
sobre o preço da sua obra, quando vendida. E mesmo nestas situações o criador tem 
direito a reivindicar a sua obra, protegendo a sua veracidade conseguindo assim, 
impedir que alguém altere a sua obra. A ordem jurídica portuguesa determina a proteção 















4. Acolhimento pela Coligação Portuguesa Para a Diversidade Cultural: 
Programa de Estágio  
 
Como foi previamente estabelecido, o estágio seria de 3 meses (240 horas 
obrigatórias); no entanto, com o decorrer das atividades, realizou-se de 5 de Janeiro de 
2015 a 21 de Maio de 2015, exercendo atividades de carácter organizativo e estratégia 
de comunicação.  
A entidade Coligação Portuguesa para a Diversidade Cultural teve um impacto 
muito positivo no meu percurso e empenho, pela simpatia, receptividade oferecida pelos 
funcionários, tanto na produtora, como da direção da coligação. O primeiro contacto 
com a entidade de estágio foi no dia da primeira entrevista (4 de Novembro de 2014) 
com o diretor, Dr. Fernando Vendrell, para discutirmos a essência do estágio, no que 
iria consistir e de que maneira se iria enquadrar nos meus interesses pessoais e 
profissionais. No decorrer da conversa, a ideia tornava-se mais apelativa, surgia como 
um desafio interessante a todos os níveis, entrar em contato com várias entidades, 
melhorando a minha capacidade de comunicação, organizar eventos, dando assim o 
primeiro passo para a parte que mais me iria interessar a nível profissional e pessoal, 
tendo a hipótese de ter uma primeira experiência profissional dentro de uma produtora 
de cinema. Juntamente com o entusiasmo, motivação e a necessidade de lançar a 
Coligação na área da cultura, aceitei a oportunidade de estágio.  
Quando nos voltámos a reunir foi concebido um plano de estágio onde se estruturou 
as atividades e as funções para o tempo estipulado. A Coligação é uma associação 
pequena, tem poucas pessoas a trabalhar e cada pessoa desempenha variadas funções, 
exigindo um elevado grau de autonomia e flexibilidade de resposta aos acontecimentos 
no momento. O plano de estágio foi dividido em 5 partes: carácter organizativo, 
estratégia de comunicação, base de dados, atividades estruturais e atividades especiais, 
foi-me atribuído a função de coordenação. O Dr. Fernando Vendrell e a Dra. Helena 
Vasques distribuíam-me tarefas e quando concluídas eram revistas e corrigidas por eles.  
A estratégia de comunicação consistia em difundir a mensagem e a missão da 
coligação, suportes e plataformas de comunicação (logo, site e redes sociais), (re) 
estabelecer contatos institucionais (nacionais e internacionais) e atualizar o arquivo da 
Coligação. 
No ponto das bases de dados, era necessário procurar bases de dados de organismos 
culturais já existentes, compilar a informação e estruturar as bases de dados e construir 
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uma base de dados da coligação. A atividade estrutural consistia em elaborar a agenda, 
estabelecer outros contatos nacionais e internacionais, encontrar recursos para a 
Coligação, realizar atividades e eventos, apoios, parcerias, agremiações.  
No que toca às atividades especiais, coube-me agendar vários eventos como a 
comemoração do 10º aniversário da Convenção da UNESCO – 21 de Maio de 2015, o 
Congresso da Federação Internacional das Coligações, Encontro anual das coligações 
europeias, participar em encontros, seminários, formações, festivais e atividades de 
cariz cultural. 
 
4.1 Descrição das atividades realizadas  
 
Analisando o que me foi proposto fazer e o que realizei, posso afirmar que consegui 
alcançar a maioria dos objectivos. Todas as tarefas que me foram propostas estão 
interligadas, como difundir a mensagem e a missão da Coligação Portuguesa Para a 
Diversidade Cultural, ao mesmo tempo que se constrói a agenda, marcando reuniões 
com vários organismos, escrevendo cartas de apresentação da CPPDC onde se explica a 
sua missão e objetivos.  
Com estes meios consegui colocar a Coligação novamente em contato com 
entidades importantes na sua formação, membros fundadores, UNESCO, EGEAC, 
Câmara Municipal de Lisboa, Câmara Municipal do Porto, AR.CO e algumas 
instituições. Quanto às plataformas de comunicação, consegui juntamente com um 
colega de um curso profissional de multimédia, criar um protótipo de um logótipo e um 
primeiro blog que não ficou em funcionamento.  
Foi-me comunicado pelo Dr. Fernando que a primeira tarefa seria construir várias 
bases de dados para a Coligação, com contatos de vários organismos culturais, os 
membros da coligação e os contatos que iriamos necessitar. A primeira fase foi a 
procura de bases de dados já existentes de vários organismos culturais, teatros, cinemas, 
auditórios, escolas de ensino artístico, nas várias zonas do país, mas apenas consegui 
encontrar bases de dados de escolas e organismos regidos pela câmara municipal do 
Porto, e um website com os contactos de auditórios, teatros, escolas de cinema, etc. a 
nível nacional. Neste sentido construí duas bases de dados, uma com os contactos já 
existentes, que se divide em contatos, e-mail, morada, número, tanto das pessoas que 
têm cargos na coligação, membros fundadores, instituições, grupos parlamentares e as 
coligações europeias.  
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Outra das bases de dados que construí foi juntamente com a Dra. Helena Vasques 
tinha a ver com a DG Artes, continha as instituições a nível nacional, de artes 
performativas, escolas, associações culturais, o tipo de apoio que têm do estado, 
contatos, os diretores das organizações. E a última continha a informação de todas as 
juntas de freguesia do país, produtoras de cinema e distribuidoras, escolas de cinema, 
festivais, associações culturais, grupos de teatro e performance. As bases de dados 
foram todas construídas em Microsoft Excel, ordenadas alfabeticamente ou o grau de 
relevância para a Coligação Portuguesa Para a Diversidade Cultural. 
Nas atividades estruturais consegui encaminhar tudo para que a Coligação 
começasse a ganhar visibilidade. Agendei várias reuniões com instituições como a 
Câmara Municipal de Lisboa – nomeadamente com a Dra. Catarina Vaz Pinto 
(Vereadora do Pelouro da Cultura); com a EGEAC e a sua diretora Dra. Joana Cardoso; 
com a Câmara Municipal do Porto – Dr. Paulo Cunha e Silva (Vereador do Pelouro da 
Cultura); com o secretário de estado da cultura – Dr. Jorge Xavier Barreto; com a escola 
AR.CO com a finalidade de apresentar a Coligação, arranjar parcerias e tentar entrar na 
organização de eventos culturais com os organismos.  
A reunião com o AR.CO decorreu a 9 de Abril de 2015, com a Dra. Ana Bustorff 
Martinho – que fazia parte do Gabinete de desenvolvimento, quando tínhamos a 
hipótese de realizar o I Encontro das Artes, onde iríamos utilizar um auditório da escola, 
para nos reunirmos com os diferentes sectores das artes – dança, teatro, música, artes 
plásticas (pintura e escultura), literatura, cinema, audiovisual, fotografia e design. 
Tínhamos o objetivo de discutir temas como financiamento vs mercado, circulação 
nacional e internacional das obras, performance e a era digital, ao mesmo tempo que 
percebemos os problemas dos diferentes sectores. No final, iríamos fazer uma 
publicação com base nas conclusões, problemas, considerações e o que podia melhorar 
em Portugal. Realizar-se-ia em Junho, tendo sido feito o plano do evento, como se iria 
desenvolver, as entidades e ainda foram enviados emails para várias instituições, mas a 
ideia acabou por ser abandonada por falta de tempo dos diretores. 
A reunião com a EGEAC realizou-se a 17 de Março de 2015 às 15h30, da coligação 
só participou o Dr. Fernando Vendrell e eu, da parte da Empresa de Gestão de 
Equipamentos e Animação Cultural (EGEAC) participou a diretora Dra. Joana Cardoso 
e o Dr. Pedro Moreira. O objetivo da reunião era apresentar a associação e pedir que 
encaixassem a Coligação Portuguesa Para a Diversidade Cultural na programação ou 
que quisessem aliar-se à nossa associação. Discutiu-se o dia 21 de Maio, dia em que se 
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celebra o dia da Diversidade Cultural, perguntar se já existiam atividades programadas 
para o dia e discutir a hipótese de participar em alguma atividade organizada por nós. A 
Dra. Joana Cardoso orientou-nos para contatarmos o Vereador dos Direitos Sociais, Dr. 
João Afonso, pois estavam a organizar uma festa para celebrar a diversidade cultural. 
Foi uma reunião positiva, saímos com a certeza de que nos iriam sempre avisar de todas 
as atividades que se pudessem aliar aos objetivos da Coligação.  
Falou-se ainda no I Encontro das Artes, descrito anteriormente, discutindo-se o 10º 
Aniversário da Convenção. Discutimos ainda a hipótese de fazer residências 
internacionais com acolhimento de artistas, visto que Lisboa tem capacidade para ser 
uma cidade de acolhimento de várias residências artísticas, uma vez que é uma cidade 
onde existe muita diversidade cultural. Salientando-se o facto de ser um meio essencial 
para contactar os artistas, quer por ser uma associação que defende os seus direitos, 
como pelos membros que tem. 
A reunião com a Dra. Catarina Vaz Pinto ocorreu no dia 23 de Março de 2015, às 
10h30, da Coligação participou o Dr. Fernando Vendrell, Dra. Helena Vasques e eu, da 
parte da Câmara Municipal de Lisboa participou a Dra. Catarina e a sua assessora Dra. 
Gisela Miravent. Não fomos com o objectivo de apresentar a Coligação, pois a Dra. 
Catarina esteve dentro do assunto da sua criação desde o início, fomos sim, para discutir 
um evento que queríamos organizar, o I Encontro das Artes. Foi nesta reunião que ficou 
decidido que se iria fazer o Colóquio de celebração do 10º Aniversário da Convenção 
Sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais, como sugestão 
da Dra. Catarina, uma vez que se queria organizar um evento para celebrar esta data, e 
ainda não se tinha realizado um debate assim. 
Com os contatos estabelecidos houve uma tentativa de estabelecer parcerias, apoios 
ou agremiações, sem obter resultados positivos. Apenas a EGEAC aceitou a incluir a 
Coligação nas suas programações e em avisar dos seus programas.  
Uma vez que me deram o privilégio de assistir a estas reuniões, tentei aproveitar ao 
máximo, tirar apontamentos dos assuntos que eram falados, como eram tratados e 
discutidos. Desde a primeira reunião a que assisti, os temas sempre foram tratados com 
alguma informalidade, sendo temas que tinham a ver com todas as instituições. 
Correndo todas da melhor forma, com compreensão das instituições e facilidade nos 
temas tratados.  
Um dos objetivos, nas atividades especiais, era planear vários eventos. No início 
estava planeado um Congresso das Artes e Indústrias Criativas, onde se iriam juntar 
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pessoas de vários sectores: literatura, artes plásticas (pintura e escultura), performance 
(música, dança, teatro), cinema e das indústrias criativas (fotografia, design e 
arquitetura), iria desenvolver-se em vários painéis de discussão, com temas como a 
distribuição por parte dos artistas, a circulação das suas obras, o financiamento estatal 
ou por parte de patrocínios privados, a discussão sobre a influência das políticas 
culturais e perceber os problemas de cada sector. Esta ideia avançou para um I Encontro 
das Artes, sendo uma das iniciativas para comemorar o aniversário da convenção.  
A fim de realizar este evento ainda entrei em contacto com os membros fundadores, 
a escola o AR.CO, que nos cedeu um auditório para nos encontrarmos com os diversos 
sectores. Enviei um e-mail com a apresentação desta atividade, solicitando um espaço 
para o seu desenvolvimento. O Encontro das Artes já foi explicado mais atrás e ainda 
obtivemos resposta do ARCO. A ideia acabou por ser abandonada pois não havia 
disponibilidade, contactos ou recursos para a realizar. 
A par com a Coligação, participei numa série de conferências que se realizaram no 
Centro Cultural de Belém (CCB), organizado pelo Gabinete de Estratégia, Planeamento 
e Avaliações Culturais (GEPAC), que tiveram lugar de 15 a 22 de Abril. Estive presente 
apenas nas conferências que me interessavam mais a nível pessoal e profissional, dia 15 
com a temática “O lugar da Cultura, Modelos de Desenvolvimento para o século XXI” e 
a 16 “Cultura e Desenvolvimento, Estudos Cultura 2020”. Com temas interessantes 
como pensar o que é a cultura para além da visão da religião, política e da economia, 
como pensá-la não estando com o pensamento preso nestes parâmetros, fazendo uma 
viagem (breve) pela sua história e o seu desenvolvimento até ao nosso século, 
comparando assim a forma como era vista nos séculos passados, chegando à conclusão 
de que é cada vez mais necessário definir políticas culturais mais precisas, de modo a 
não se perder a cultura que estamos a construir diariamente e ainda com a dificuldade 
que se nota atualmente com as fronteiras abertas e com a crise económica que se vive 
pelo mundo. Há uma crescente necessidade de se afirmarem leis que protegem as obras 
de arte, os artistas e principalmente a diversidade das expressões culturais, juntamente, 
com a liberdade de expressão.   
Pensar a cultura como mais do que um meio para angariar dinheiro para os estados, 
pensando nela como uma evolução da humanidade, onde o dinheiro não move as 
pessoas. As pessoas são movidas pelo seu pensamento, ideias, criatividade e relações 
interpessoais, onde as pessoas conseguem ter uma aprendizagem muito mais proveitosa. 
Da mesma forma que não deve ser apenas vista como um caminho para o 
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entretenimento das pessoas, mas sim pensada a fundo e perceber como aconteceram as 
evoluções, abrindo novas formas de acesso à cultura, sendo a cultura um lugar para toda 
a humanidade.  
A política e a arte são uma peça essencial para o desenvolvimento, tanto de cada 
estado em separado, como pessoal e universalmente, para alcançar ambientes de paz, 
reconciliação e harmonia. A cultura é um sinónimo de seres humanos, não se encontra 
ao serviço de nada; nós, enquanto seres humanos, construímos a cultura, renovando-a a 
cada momento. Ao contrário do que devia acontecer, a cultura está cada vez com menos 
investimento por parte do governo, falando principalmente no caso português, que tem 
havido um crescente desinteresse por parte dos governos, devendo alterar-se essa 
prática, lugar que a Coligação podia ocupar. 
Foram colóquios muito interessantes, naturalmente nas temáticas abordadas, como 
para perceber a forma como o colóquio que iria estruturar poderia funcionar. 
Juntando ainda as tarefas que já descrevi, tratei ainda de assuntos que estavam 
relacionados com as tarefas organizativas, como deslocar-me às Finanças, 
estabelecendo contacto com a Dra. Susana Augusto, que ficou responsável pela gestão 
financeira. Fiz ainda tradução de e-mail recebido pela coligação francesa, sobre o 
copyright, uma queixa para o parlamento europeu.  
Apesar do estágio se ter desenvolvido na Coligação Portuguesa para a Diversidade 
Cultural, desde o início que me foi dada uma oportunidade de ver e fazer parte do 
trabalho numa produtora de cinema, David & Golias. O interesse nesta área surgiu 
desde sempre, desde a parte do departamento da comunicação, ao movimento da 
produção de filmes, a entrada constante de realizadores, sendo uma arte que sempre me 
despertou especial interesse. Tendo ainda a oportunidade de trabalhar nesta área, 
atendendo chamadas, deslocando-me ao posto dos CTT, ajudar a rever guiões de séries / 










4.2 Colóquio comemorativo do 10º Aniversário da Convenção da UNESCO 
sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais 
 
Organizou-se o Colóquio, que se realizou no dia 21 de Maio de 2015, no Museu do 
Fado, contatado pela assessora da Vereadora onde os detalhes da sessão acabaram por 
ser revistos comigo, o sistema de som e de luzes, se haveria necessidade de microfones, 
água, luzes, quantas pessoas iriam comparecer. No processo da organização foi 
necessário entrar em contacto com várias entidades como: os membros da direção da 
Coligação Portuguesa Para a Diversidade Cultural, membros fundadores, UNESCO, 
Museu do Fado (para reservar o auditório, escolher a data, o espaço, definir quantas 
pessoas poderiam assistir). Neste sentido, contactei vários organismos a fim de se 
perceber quem quereria intervir no colóquio. Falei com a Helena e o Fernando para 
chegarmos a um consenso de quem iria apresentar, falar e quais os temas que iriam ser 
discutidos.  
O interesse de realizar o Colóquio nessa data era para assinalar a aniversário dos 10 
anos da Convenção para a Proteção e Promoção das Diversidades Culturais e o Dia 
Internacional da Diversidade Cultural. O Colóquio foi por excelência uma mesa de 
debates, onde se juntou um painel de personalidades, ligados maioritariamente à cultura, 
que contou com a presença da Câmara Municipal de Lisboa – representada pela Dra. 
Catarina Vaz Pinto, Gestão dos Direitos dos Artistas – representada pelo Dr. Pedro 
Wallenstein (presidente), UNESCO – representada pelo Dr. Jorge Lobo de Mesquita 
(presidente substituto), Centro Nacional da Cultura (CNC) – representada através do Dr. 
Guilherme D’Oliveira (presidente) e ainda a Coligação Portuguesa Para a Diversidade 
Cultural – representada pela Dra. Helena Vasques e o Dr. Fernando Vendrell, tendo 
todos discursado no Colóquio.  
Para estas personalidades fazerem parte do nosso colóquio, foi necessário 
estabelecer um contato prévio, enviando e-mail a fazer uma breve apresentação da 
Coligação, a convidá-los a participar neste evento, divulgando a data e o seu propósito. 
Recebendo uma resposta positiva de todos os convidados, estava na hora de passar à 
fase seguinte, dando uma liberdade de escolha a todos os envolvidos escolherem o tema 
que iriam debater, para podermos passar a uma fase de divulgação.  
Cada interveniente discursou acerca de um tema, sendo que estavam todos 
interligados ou à diversidade cultural, ou à convenção e ainda às coligações. Assim, a 
Dra. Catarina Vaz Pinto – 1ª oradora, discursou sobre o enquadramento histórico e 
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económico da convenção; o Dr. Pedro Wallenstein discursou sobre a importância da 
convenção na defesa dos direitos artísticos; por último, a Dra. Helena Vasques 
discursou sobre os aspetos da organização das coligações.  
Para a divulgação foi necessário fazer cartazes, disponibilizar a informação online, 
através do Facebook da Coligação, UNESCO e as entidades que participaram fizeram a 
divulgação nos seus websites. Foi divulgado também através um press release, que fiz 
juntamente com a Elsa Garcia, que seguiu para todos os contactos que existiam na nossa 
base de dados, as entidades que participaram e ainda para a comunicação social, tendo 
sido ainda divulgada pelo Sapo. Na entrada do Colóquio foi ainda distribuído a todos os 
presentes uma Convenção sobre a Proteção e a Promoção da Diversidade das 
Expressões Culturais (em suporte físico) e um flyer sobre a diversidade cultural. 
Na organização deste Colóquio houve algumas complicações a destacar, 
nomeadamente, problemas com o logótipo da UNESCO, uma vez que houve uma falha 
de comunicação, já que quando estavam a enviar os logos, não explicitaram de início 
quais é que poderia usar no cartaz. Assim, usei o que era referente à diversidade 
cultural, e enviei para a Dra. Helena Vasques para ela comunicar com a designer, que o 
colocou no referido cartaz.  
Este evento foi o acontecimento onde mais me destaquei, aquele que organizei do 
início ao fim, aquele que pessoalmente me deu mais prazer, sendo aquilo que mais gosto 
de fazer.  
Foi um colóquio que demorou algum tempo a preparar, deram-me a oportunidade 
de organizar o evento de raiz, desde acabar os detalhes com o Museu do Fado, a entrar 
em contato com as entidades, requerendo os logótipos, e os temas sobre os quais as 
personalidades iriam discursar, do programa completo, as horas a que iriam discursar, 
etc. 
Apesar de existir há cerca de dez anos, a coligação não é muito conhecida, ou 
falada. É um contraste, dado o seu tempo de existência, notou-se pouca receptividade 
por parte das entidades artísticas, como associações, escolas, organismos do estado, e 
foi óbvio pela pouca aderência ao colóquio, que teve pouca divulgação feita em pouco 
tempo, apesar de ter sido feita pelas instituições convidadas, não foi suficientemente 









Ao longo do estágio, todas as minhas opiniões, ideias e questões foram respeitadas, 
observadas e consideradas pelas pessoas que trabalharam comigo, Dr, Fernando 
Vendrell, Dra. Helena Vasques, Ana Figueira, Elsa Garcia e os restantes responsáveis 
pelas várias áreas. Fico muito feliz por ter passado a minha primeira experiência 
profissional na área de Cultura e Comunicação, área que me interessa muito a nível 
pessoal, tratando de assuntos administrativos, enviando e-mails e fazendo telefonemas 
em nome da Coligação, fazer chamadas, e realizando de raiz bases de dados; cometi 
alguns erros que sempre assumi e se tornaram uma base para querer aumentar o meu 
desempenho dentro da Coligação.  
O tempo passado na Coligação foi uma aprendizagem constante e uma experiência 
compensadora quer a nível profissional, quer pessoal, sempre com a hipótese de realizar 
tarefas na área que estudei e que sempre me trouxe mais gratificação pessoal. Foi, por 
conseguinte, muito gratificante a nível pessoal, tendo em conta que aprendi a lidar com 
as minhas falhas, aceitá-las e corrigi-las. 
A Coligação Portuguesa para a Diversidade Cultural existe desde 2008, mas não 
tem tido tanto impacto na vida dos artistas, ou mesmo dos portugueses, como poderia. 
Assim, deveria investir mais tempo em organizar eventos, encontros entre artistas e 
instituições nacionais, reunir com os membros da associação e perceberem em conjunto 
como aumentar a visibilidade da mesma, apostando numa forte publicidade aos seus 
eventos para chamar também cidadãos comuns, para demonstrar a importância do papel 
da sociedade civil nos nossos dias.   
Após terminar o relatório, pode concluir-se que a Coligação poderia ter um papel 
muito mais ativo na sociedade portuguesa. Aliado à Convenção, poderiam demonstrar 
que a cultura portuguesa e os artistas merecem muito mais reconhecimento, não só a 
nível nacional, mas internacional também. Nacional, produzindo documentos, ou por 
outras formas de expressão, assinados por mais do que uma entidade e artistas a 
demonstrar o descontentamento no que toca a políticas culturais. Deveria tornar-se uma 
urgência a realização de eventos como o Colóquio, para aumentar a visibilidade da 
Coligação, demonstrando a sua importância na sociedade, podendo ser um veículo de 




No que toca ao desenvolvimento interno da Coligação posso dizer que ideias não 
faltam para pôr a Coligação em movimento, não faltam pensamentos positivos e 
consciência do papel desta instituição na vida dos portugueses. Não faltam ideias de 
eventos que podem ser encaixados na vida do público em geral; falta sim, mais 
disponibilidade por parte dos intervenientes da Coligação. Organizar o Colóquio 
proporcionou-me uma experiência única, aumentando a comunicação entre as entidades 
que participaram e, pessoalmente, deu-me muito gosto realizar, sendo aquilo que 
gostaria de fazer. 
Existe ainda um longo caminho a percorrer por parte da sociedade portuguesa, para 
reconhecer importância aos costumes, valores e boa arte que se produz no país, caminho 
esse que poderia ser feito de mãos dadas com a Coligação. Acredito que existe um 
longo caminho a percorrer, mas que vai ser bem-sucedido e vai notar-se a sua 
importante função no futuro. 
A minha constante aprendizagem foi, em muito, facilitada pelo bom funcionamento 
da equipa que me rodeava. Havia indiscutivelmente um bom ambiente de trabalho, o 
que me permitiu trabalhar sem restrições, sem medo de errar, consciente que o iria 
fazer, aprender e corrigir.  
De mãos dadas com os membros fundadores da Coligação, incluindo Gestão dos 
Direitos de Autor (GDA) e Sociedade Portuguesa dos Autores (SPA), que têm um papel 
fundamental na defesa dos direitos de artistas, poderiam em conjunto trabalhar para 
haver uma maior defesa dos direitos dos artistas, sendo a arte um elemento essencial à 
vida das pessoas, uma forma de escape em todos os momentos da vida. Defender o 
direito dos artistas é essencial, manter a arte viva, manter os autores interessados em 
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3. Base de dados Direção Geral das Artes (DGArtes) 
3.1 Apoios DGArtes 
 
 

























5. Evento – Congresso das Artes 
 
COLIGAÇÃO PORTUGUESA PARA A DIVERSIDADE CULTURAL 
 
CONGRESSO DAS ARTES 
 
Descrição: Projeto desenvolvido no domínio das várias artes, tendo como principal 
objetivo reconhecer a sua importância na sociedade atual, tentando aproximar os artistas 
a todo o tipo de público, Propondo organizar painéis de discussão, conferências, 
exposições, workshops, confrontando artistas, catedráticos e público acerca do papel da 
arte e dos artistas na sociedade atual, promovendo a participação cultural. O problema 
da distribuição das suas criações.  
 
 
Âmbito / Sectores: Literatura; Artes Plásticas (Pintura, Escultura); Música; Performance 
(Dança e Teatro); Indústrias Criativas (Fotografia, Design e Arquitetura) 
 
 







Equipamento & Infra estrutura:  
 
Financiamento & Apoios: Secretário de Estado 
 





6. Evento – I Encontro das Artes – Aniversário Convenção 
COLIGAÇÃO PORTUGUESA PARA A DIVERSIDADE CULTURAL 
 
I ENCONTRO DAS ARTES 
 
 
Este ano celebra-se o 10º aniversário da Convenção da Diversidade Cultural (ratificada 
pelo Governo Português e pela UE e muitos outros países do mundo inteiro) e a 
Coligação planeou fazer um grande encontro das artes, por sectores, unindo-se às 
comemorações onde o gabinete da UNESCO tem envolvimento.  
Gostaríamos de efetuar esta iniciativa, de forma a marcar este momento aumentando a 
visibilidade da convenção e dos seus ideais perante a sociedade e os média nacionais, 
assim solicitávamos um espaço nas vossas instalações, numa data previamente definida 
por vocês, durante o mês de Junho, para a realização deste encontro, que será destinado 
a criadores de cinema e audiovisual. Encontro esse que vai ter em vista os problemas 
com que cada sector se debruça, enaltecendo a sua importância na sociedade atual.  
A Coligação tem como objetivo a promoção e respeito pela diversidade das expressões 
culturais, em todas as suas vertentes e manifestações, a nível nacional e internacional 
através da promoção e adoção de políticas culturais que visem a proteção e a divulgação 
da diversidade e a excecionalidade dos bens e serviços culturais, de forma a encorajar a 
diversidade de expressões culturais e a consciencialização social do seu valor, a nível 




Agradecendo previamente a atenção dispensada, 
Com os melhores cumprimentos, 
 
Pela Coligação, 

















No próximo dia 21 de Maio de 2015 celebra-se o 10.º Aniversário da Convenção da 
UNESCO para a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais.  
 
Juntamente com o apoio da Vereadora da Cultura da Câmara Municipal de Lisboa, Dr.ª 
Catarina Vaz Pinto, e do Gabinete da UNESCO em Portugal, a Coligação Portuguesa 
Para a Diversidade Cultural está a organizar um Colóquio no Museu do Fado com um 
painel de personalidades na manhã de 21 de Maio de 2015, de forma a assinalar a data 
publicamente. O Colóquio decorrerá entre as 10h e as 13h, no auditório do Museu do 
Fado e desde já gostaríamos de os convidar a estarem presentes.  
 
A Convenção da UNESCO, criada em 2005 e ratificada por mais de 80 países, defende 
o florescimento equilibrado das artes assegurando que estas não se tornam reféns do 
mercado e da economia, mas antes proporcionam e participam num mundo de 
diversidade de oferta cultural e artística. A Convenção urge também que se garantam 
aos artistas e profissionais da cultura condições essenciais para livremente criarem e 
usufruírem do proveito do seu trabalho. 
http://www.unesco.org/new/en/culture/themes/cultural-diversity/2005-convention 
 
A CPPDC - Coligação Portuguesa para a Diversidade Cultural -  representa a sociedade 
civil, a parte das associações artísticas profissionais, englobando transversalmente 
entidades dos vários sectores das artes em Portugal. Tem como objectivo a promoção e 
aplicação dos princípios da Convenção; a Coligação Portuguesa faz parte da Federação 
Internacional de Coligações, com presidência no Canadá. 
 http://www.ficdc.org/?lang=en 
 
Enviamos em anexo o cartaz de promoção do respetivo Colóquio que esperamos que 
divulguem.  




Com os melhores cumprimentos, 
 
CPPDC 
Fernando Vendrell - Presidente 
Helena Vasques de Carvalho – Vice-Presidente 
Augusto Portela – Secretário 

































9. Colóquio 10º Aniversário – Contive Press 
10º Aniversário da Convenção da UNESCO  
21 de Maio no Museu do Fado 
 
Temos o prazer de o convidar a estar presente no colóquio comemorativo do 10º 
Aniversário da Convenção da UNESCO para a Protecção e Promoção da Diversidade 
das Expressões Culturais. O evento terá lugar no dia 21 de Maio entre as 10h e as 13h 
no auditório do Museu do Fado.  
 
Do colóquio fará parte um painel de personalidades que irão discursar acerca da 
Convenção, os seus propósitos e intenções para o futuro.  Terá início com a 
apresentação de Fernando Vendrell (Presidente da Coligação), ao qual se seguem 
Catarina Vaz Pinto (Vereadora do Pelouro da Cultura da CML), Pedro Wallenstein 
(Presidente da Gestão dos Direitos dos Artistas), Guilherme de Oliveira Martins (Centro 
Nacional de Cultura), Lobo de Mesquita (UNESCO Portugal) e Helena V Carvalho 
(Coligação). 
 
O Colóquio conta com o apoio do Pelouro da Cultura da Câmara Municipal de Lisboa e 










Sobre a Convenção da UNESCO 
Criada em 2005 e ratificada por mais de 80 países,  defende o florescimento equilibrado 
das artes assegurando que estas não se tornam reféns do mercado e da economia, mas 
antes proporcionam e participam num mundo de diversidade de oferta cultural e 
artística. A Convenção urge também que se garantam aos artistas e profissionais da 




Sobre a Coligação Portuguesa para a Diversidade Cultural  (CPPDC)  
Representa a sociedade civil, a parte das associações artísticas profissionais, englobando 
transversalmente entidades dos vários sectores das artes em Portugal. Tem como 
objetivo a promoção e aplicação dos princípios da Convenção; a Coligação Portuguesa 
faz parte da Federação Internacional de Coligações, com presidência no Canadá. 
 http://www.ficdc.org/?lang=en 
 
